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BRA/09/G31 -Transformação de Mercado para Eficiência Energética no Brasil

PIMS 3665, GEFSEC Nº do Projeto: 2941

	Resumo:  

O objetivo geral deste projeto é influenciar, transformar e desenvolver o mercado para operações de eficiência energética em edificações no Brasil, levando o país a um consumo de energia com menos intensidade de carbono e mais sustentável.

O projeto contribuirá para aumentar a eficiência energética em edificações públicas e comerciais em 4,00 milhões de MWh de eletricidade durante 20 anos, reduzindo diretamente as emissões de gases que contribuem para o efeito estufa em 2,01 milhões de toneladas de CO2 durante o mesmo período, com uma previsão pós-projetada e redução indireta de emissão de 16,06 tCO2.  Este procedimento reforçará a economia local reduzindo a dependência do País na importação de combustível fóssil e diminuindo os custos operacionais de construção para os proprietários/mantenedores de projetos.

O projeto promove sinergias cruzadas ao reduzir emissões de GHG e CFC e aumentar a eficiência energética nas edificações.
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HVAC
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— Iniciativa de Edificações Públicas


PGM
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— Mecanismo de Garantia de Desempenho Parcial 

PIR 
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— Unidade Gerencial do Projeto 
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RCU
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— Toneladas de petróleo 

PNUD
 
— Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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— Convenção das Nações Unidas para Mudanças Climáticas
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SEÇÃO A – ELABORAção DA NARRATIVA

1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO

1. Este capítulo oferece uma visão geral da importância do projeto “Transformação de Mercado para a Eficiência Energética em Edificações” no contexto global e brasileiro, do qual é seguido por uma análise de situação dos parâmetros e identificação das principais partes envolvidas.

1.1 Importância Global e Contexto

1. No Brasil o abastecimento de energia é na sua maioria propiciado por grandes usinas hidrelétricas.  A energia hidrelétrica fornece mais de 75% dos 90,7 GW de capacidade geradora de energia do Brasil (exceto os 12,6 GW de Itaipu).  Existe um uso relativamente grande da utilização da biomassa na indústria e do álcool no transporte, o uso de carvão é pouco fora da indústria metalúrgica e o uso do gás natural é ínfimo.  O total do uso de energia comercial primária foi o equivalente a 287 milhões de toneladas de petróleo (TOE) em 2004.  No lado da demanda, no geral, a intensidade de energia da economia brasileira aumentou 13% entre 1980 e 2004 – especialmente a eletricidade.  A intensidade elétrica de ambos os setores comercial e residencial dobrou desde 1980, enquanto a intensidade de energia (eletricidade e combustíveis fósseis) do setor industrial permaneceu razoavelmente estável.  No geral, o Brasil está aumentando seu consumo de energia por unidade de produto interno bruto (PIB).  Enquanto as emissões de gases que contribuem para o efeito estufa (GHG) por unidade de PIB estão entre os mais baixos do mundo, estes aumentam gradualmente.  Além disso, regulamentações ambientais impõem limites extras para o proveito de potenciais instalações geradoras de energia hidrelétrica.  

2. Como resultado da expansão econômica, industrialização e crescente urbanização durante o período de 1970-2000, o setor de energia no Brasil cresceu rapidamente.  Quanto ao abastecimento de energia em geral, a eletricidade subiu de 19 para 41%, o uso de lenha, carvão e bagaço de cana de açúcar caiu significamente (de 40 para 20%) e o uso de derivados do petróleo caiu de 38 para 32%.  Hoje, o uso de energia elétrica cresce a uma taxa de 5,7% (veja tabela 1) ao ano.  No futuro, a demanda de energia elétrica será atendida pelo gás natural, carvão e recursos hídricos
. Para atender a demanda de energia, e ao mesmo tempo evitar a poluição, o Governo do Brasil segue a abordagem: a) introduz reformas significativas no setor de energia, onde se incluem a estipulação de preços e regulamentações para aumentar a competição e a participação do setor privado; b) estimula a eficiência energética (EE) e medidas de preservação de energia; e, c) estimula a demonstração e aplicação de tecnologias de energia renovável. 
3. Existem prospectos, de médio e longo prazo, do crescimento do consumo de energia baseados em: a) no crescimento populacional projetado (de 167 milhões de habitantes no ano de 2000 para quase 200 milhões em 2015), e b) constante expansão econômica.  A previsão de longo prazo, (2000-2015), para a economia e mercado de energia elétrica, sugere que o consumo de energia elétrica irá ultrapassar o crescimento em PIB como mostrado na Tabela 1 abaixo.  O consumo de energia elétrica no Brasil irá aumentar de 373 terawatt hora (TWh) no ano de 2005 para 617 TWh (caso básico) ou 657 TWh (cenário otimista) até o ano de 2015.  

4. O aumento no consumo de energia elétrica previsto necessitará de um acréscimo na capacidade instalada do Brasil de 94 gigawatts (GW) no ano de 2006 para aproximadamente 135 em 2015.  Isto corresponde ao adicional de 41 GW de capacidade geradora durante o período de 2006/2015.  Assim, diversas fontes primárias de geração de energia elétrica terão que ser utilizadas para a geração de energia elétrica.  O Brasil é abundante em fontes de energia primária de geração de energia elétrica: potencial hidroelétrico, carvão, urânio (energia nuclear) e fontes alternativas (como biomassa, energia solar e energia eólica).  Por outro lado, as reservas de petróleo e gás natural disponíveis no Brasil não são suficientes para abastecer um projeto de expansão de geração termoelétrica convencional de grande porte. 


Tabela 1: Crescimento do consumo de energia no Brasil - 2000/2015

	Crescimento Médio Anual - (%)

	
	Caso Básico
	Otimista

	Produto Interno Bruto
	4.3
	5.3

	Consumo de Energia Elétrica
	4.7
	5.7


5. Desta forma, ao menos que a taxa de investimento na nova capacitação de geração aumente no futuro próximo, e/ou o aumento do potencial de EE for alcançado, sérias falhas de abastecimento de energia após 2008 poderão vir a ocorrer, especialmente se as metas de crescimento econômico, uma vez projetadas, forem alcançadas.  Como conseqüência, haverá uma tendência de uma dependência maior por opções termais.  O Governo do Brasil vem promovendo ativamente atividades de EE através de uma variedade de programas durante as últimas duas décadas.  No entanto, apesar de várias iniciativas e esforços para incentivar o mercado a aumentar a EE (como descrito abaixo), ainda existem grandes obstáculos para implantar tais medidas que envolvem o marketing para os consumidores e o financiamento dos projetos.
 

1.2 Análise de parâmetros e obstáculos 

Análise dos parâmetros 

6. O Brasil já se comprometeu com o Protocolo de Kyoto na Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), da qual trata de emissões de gases que contribuem para o efeito estufa e com o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Prejudicam a Camada de Ozônio.  Os objetivos deste projeto de transformação de mercado para EE em edificações contribuirá no comprometimento do Brasil em ambos os Protocolos.

7. O Brasil tem um enorme potencial na poupança de energia em todos os setores de sua economia.  As políticas e programas de economia de energia representam um potencial para minimizar os custos de energia no abastecimento nacional em longo e médio prazo.  Grandes economias de energia podem ser obtidas através de iniciativas ao que concerne os sistemas de aquecimento, ventilação e condicionamento de ar (HVAC) em edificações públicas e privadas.  Em edificações comerciais e públicas, 64% do consumo de energia correspondem ao condicionamento de ar e iluminação
.  No setor industrial, o total do potencial é de 10-15% do total consumido ao ano
.

8. Através de uma avaliação, pode-se estimar que o mercado brasileiro de eficiência energética (EE) no setor de edificação representa aproximadamente US$ 4,77 bilhões ao ano
.  No entanto, as oportunidades do mercado atual para projetos de EE são limitadas em conseqüência da falta de confiança de ambos o usuário final e o mutuante nas projeções de economia de energia garantida oferecidas pelas Empresas de Economia de Energia (ESCOs).  Os bancos locais não têm familiaridade com o risco de desempenho associado com projetos de economia de energia e não estão propícios a considerar economia de energia como uma garantia.  As oportunidades de financiamento para projetos de EE ainda são limitadas no acesso ao financiamento provindo de terceiros e contratos baseados em desempenho e são praticamente impossíveis para edificações públicas devido a barreiras legais e falta de conhecimento e entendimento por várias parcerias do setor público. 

Barreiras à Eficiência Energética no Brasil

9. As grandes barreiras aos investimentos de eficiência energética no Brasil têm sido a economia instável e a energia subsidiada, particularmente quanto aos valores da eletricidade.  Além disso, taxas altíssimas de importação são aplicadas em todos os importados, incluindo equipamentos de EE.  A recente estabilização da economia brasileira e a alteração do preço da energia sobre estipulação de preços baseados no custo, no entanto, oferecem um crescente incentivo para investimentos em EE.  Em 2005, a tarifa da energia era em média US$ 0,12/kWh para o setor público e US$ 0,14/kWh (impostos incluídos) para o setor comercial. 

10. A indústria de economia de energia encontra várias barreiras que envolvem marketing aos consumidores e financiamento.  Estas barreiras englobam:

Em nível de clientes:

· Pouca compreensão dos benefícios em potencial;

· Baixa prioridade de melhorias de EE;

· Dificuldades ao financiar devido às altas taxas de financiamento;

· Poucos proprietários/mantenedores de edifícios têm implantado projetos de EE e estes são relutantes a investir em projetos de longo retorno financeiro.

· Pouca confiança em projeções de economias de energia oferecidas por ESCOs;

· Equipe responsável por operações e manutenção sente-se ameaçados pelo fornecedor de serviços de EE.

· Propensão a tratar uma ESCO como apenas uma consultoria a mais.

Em nível de setor:

· No setor privado, falta liderança para promover os benefícios de EE;

· A dificuldade que o setor público tem em realizar os projetos quanto aos aspectos legais (por exemplo, o acesso ao financiamento de terceiros e contratos baseados no desempenho através de ESCOs é praticamente impossível para edificações públicas devido a barreiras legais e falta de conhecimento e compreensão por várias parcerias do setor público);

· As técnicas de EE no desenvolvimento e implantação de projetos de EE em edificações, particularmente no complexo setor HVAC, onde ainda existe pouca compreensão pelos projetistas/mantenedores/proprietários.

Em nível de prestação de serviços de EE:

· Participação limitada dos serviços públicos;

· Altos custos de transações em marketing para os clientes;

· Quase não existe financiamento de bancos comerciais ou de terceiros disponível para projetos de EE; as instituições Financeiras (FIs) não possuem acesso a opções de mitigação de riscos de desempenho das quais aumentam sua confiança ao financiar iniciativas de EE. 

· Desconfiança quanto a ESCOs comerciais, altas taxas de juros, altas exigências de garantia.

Barreiras específicas de ESCOs

As ESCOs no Brazil deparam com os seguintes obstáculos: 

· As ESCOs funcionam em sua maioria através de uma taxa por seus serviços.   Elas possuem poucas reservas financeiras, praticamente nenhum capital e capacidade limitada de obter empréstimos através de seu patrimônio;

· Falta acesso a financiamentos (como muitos de seus clientes) sem um “balanço patrimonial” adequado;

· Falta know-how entre bancos ao emprestar para SMEs (empresas de pequeno e médio porte) em geral e ESCOs em particular;

· Rendimentos em longo prazo podem ser projetados a partir de seus projetos de EE, mas os bancos não reconhecem o fluxo de caixa do contrato como garantia suficiente.

· Contratos de desempenho ainda são pouco conhecidos pelo mercado;

· Taxas de juros de financiamento em moeda local são significamente mais altos que para financiamentos em dólares americanos, com média de 12-15% a.a para empresas com bom crédito e até 50% a.a. para empresas menores que apresentam um balanço patrimonial mais frágil.  O custo médio do capital está atualmente em 16% a.a.

· O acesso ao mercado do setor público é muito limitado e as tentativas ainda são em grande parte mal sucedidas devido a um ambiente legislativo e contratual muito restrito.  A dificuldade principal é a descrição técnica detalhada dos parâmetros do projeto exigida antes da proposta pelos serviços.  Juntamente a este obstáculo, a lei estipula que estes parâmetros sejam desenvolvidos por uma entidade legalmente distinta das empresas licitantes.

Financiando iniciativas de eficiência energética:

11. Projetos de EE podem ser financiados de diferentes maneiras:

·    Os clientes financiam os projetos diretamente através de seus próprios balanços patrimoniais; 

·     Economia garantida.  Através deste modelo o cliente adquire o empréstimo, no entanto o risco do desempenho técnico é atribuído à ESCO.  O valor da economia de energia deve ser suficiente para o cliente pagar o débito e fornecer benefícios financeiros líquidos para ambos o cliente e à ESCO.  Se a meta de economia não for alcançada, a ESCO arcará com o déficit.

· Economia compartilhada.  Através deste modelo a ESCO financia o projeto, através dos seus próprios recursos e/ou através de um empréstimo bancário.  A ESCO aborda então o usuário final com uma proposta para aumentar a eficiência energética do seu edifício.  Através da avaliação das condições existentes e do design do projeto de EE, uma quantidade de economia de energia compartilhada será então negociada, da qual deverá amortizar os custos totais do projeto (veja abaixo) através do resultado da economia de energia.  A ESCO e seu cliente assinam um contrato de implantação de EE (“Contrato de EE”).  O Contrato de EE pede que o cliente pague à ESCO quantias periódicas iguais a uma percentagem da economia observada na conta de energia do cliente.

12. Atualmente, um típico projeto de preservação de energia no Brasil tem um custo estimado de US$ 250.000 (excluindo custos financeiros) e um potencial de economia de aproximadamente US$ 500.000.  O processo de um projeto de EE geralmente engloba a avaliação (auditoria de energia e estudo de viabilidade), design do projeto, comissionamento, implantação, medida e verificação da economia de energia. A economia obtida deve cobrir a proporção do cliente desta economia, pagamento dos custos de investimento do projeto contribuídos pela ESCO, o débito da ESCO e a margem de lucro da mesma.  Um exemplo do cálculo é encontrado na Tabela 5. 

13. A ABESCO estimou há dois anos que o volume dos projetos de conservação de energia realizados anualmente representam somente US$ 25 milhões ,com o potencial de alcançar dez vezes mais este número até o fim da década.  Dos obstáculos mencionados acima, a falta de acesso a projetos de financiamento específicos tem sido identificada como o principal obstáculo para o desenvolvimento de projetos de EE no Brasil e para o desenvolvimento de um mercado de ESCO sustentável no país.  Em consequência da limitada disponibilidade de crédito, os projetos de EE são geralmente financiados internamente pelo cliente ou pelas próprias ESCOs.  A maior parte dos projetos não é realizada como contratos de desempenho.  As altas taxas de juros e a dificuldade em acessar termos adequados relativos aos benefícios econômicos dos projetos têm limitado o interesse e capacidade dos usuários finais e das ESCOs de obter financiamentos externos para a implantação de projetos de EE.

14. Dois programas foram elaborados para lidar com alguns destes problemas.  O primeiro é o Fundo ANEEL, como é chamado no Brasil. De acordo com a atual legislação, os serviços de utilidade pública devem gastar 1% de sua renda líquida anual em investimentos de benefício público no setor de energia, dos quais a metade seria em eficiência energética.  A partir do princípio de que o mercado de energia no Brasil é de 378 TWh (2007) e uma média de taxa de energia de US$ 0,10/kWh, a quantia anual para investimentos de EE através do Fundo ANEEL é aproximadamente de US$ 190 milhões.  Na prática, os recursos do Fundo são usados pelas utilidades públicas dentro de seus próprios departamentos ou para clientes institucionais que não pagam suas contas de energia (setor público), reduzindo, através disso, os prejuízos contraídos pelas utilidades públicas relacionados a estes clientes. O Fundo se tornou uma importante fonte de renda para algumas ESCOs uma vez que as utilidades públicas regularmente terceirizam para as mesmas.  No entanto, é importante mencionar que o mercado é basicamente dominado por aproximadamente 10 empresas
, geralmente subsidiárias de utilidades públicas que agem como intermediárias no desenvolvimento e implantação de projetos de EE.  Existe um número muito limitado de outros facilitadores no mercado e o modelo ANEEL não pode ser considerado como um mecanismo comercial que pode desencadear o mercado de EE por agentes do setor privado.

15. O segundo programa é conhecido como PROESCO, elaborado pelo BNDES
, que tem apoio do Banco Mundial e foi lançado no início de 2008.  Através do PROESCO, o BNDES realiza o empréstimo diretamente se o valor for acima de R$ 10 milhões e através de bancos comerciais se o valor for menor.  Devido à baixa taxa de juros (TJLP) que financia bancos participantes, o BNDES oferece empréstimos sob taxas (aproximadamente 12% a.a., tudo incluso) que são mais baixas do que taxas comerciais em Reais (aproximadamente 16-30% a.a).  Através do PROESCO, o BNDES assume até 80% do risco em empréstimos inadimplentes (incluindo juros capitalizados).  O prazo máximo do empréstimo é de 6 anos com um período de carência de 2 anos.  O mutuário pode ser o cliente (usuário final) ou o desenvolvedor do projeto (ESCO) e deve apresentar uma solicitação de empréstimo a uma instituição financeira participante.
  O PROESCO tem o propósito de lidar com a incapacidade entre os bancos de emprestar às ESCOS e a propiciar uma solução quanto às altas taxas de juros enfrentadas pelos usuários finais e ESCOs ao implantar os projetos de EE.  Quanto a isso, o PROESCO foi conveniente.  As ESCOs e bancos reagiram positivamente ao PROESCO e durante 2007 desenvolveram rapidamente 27 projetos a ser apresentados ao novo organismo. 

16. Infelizmente, muitos obstáculos são enfrentados pelo BNDES na implantação do PROESCO, estes são: 1) falta de capacitação entre instituições financeiras para avaliar os projetos de forma eficiente, 2) dificuldade dos bancos de se responsabilizar e aceitar cobertura de crédito parcial e depender em mais de uma fonte de garantia
, e 3) a falta de capacitação institucional do BNDES de lidar com os projetos apresentados ao programa devido a uma falta de recursos humanos necessários para tal
.  Estes problemas têm prevenido os apelos de projetos de EE de serem aprovados pelo BNDES e pelos bancos, o que resultou que as ESCOs e bancos deixassem de desenvolver projetos para apresentar ao PROESCO.  As últimas notícias do BNDES é que este encontrou uma maneira de lidar com algumas destas questões, como a realocação do programa para dentro de uma nova divisão operacional do departamento ambiental do BNDES e a existência da possibilidade que as ESCOs poderiam afinal se beneficiar do PROESCO em um futuro próximo, mesmo que isto não possa ser garantido por enquanto. 

1.3 Análise das partes envolvidas

17. Durante a fase preparatória (PDFB), as reuniões com diversas partes envolvidas (veja a lista abaixo) e agentes chaves do mercado revelaram que o setor privado está disposto a integrar as considerações de EE no processo de operações de edifícios sob condições específicas, englobando: (i) que o governo assuma liderança nesta questão através da reforma de seus próprios edifícios; e, (ii) que um mecanismo financeiro especializado tome parte para auxiliar a mobilizar os recursos de investimento dentro do sistema bancário.

18. O papel do governo será então primordial para a participação de outras parcerias neste projeto.  O Ministério do Meio Ambiente tem apoiado com veemência este projeto desde o início e agirá como uma Agência Principal de Execução cooperando de perto com outros ministérios relevantes.  Os Ministérios das Minas e Energia, Finanças e Planejamento, bem como o Ministério do Meio Ambiente supervisionarão a implantação global do projeto durante toda sua execução como parte do comitê geral do programa nacional junto a bancos nacionais e vários representantes do setor privado.

19. Além disso, como o projeto precisará do apoio de uma vasta gama de parcerias dentro do mercado, é previsto que a implantação do projeto será coordenada juntamente com as seguintes parcerias de negócios:

· O Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) providenciará capacitação técnica para o Ministério das Minas e Energia e contribuirá na implantação do programa CB.
· O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social começou a implantar o mecanismo de financiamento de EE, o PROESCO.  Um produto do BID/PNUD patrocinado pelo Mecanismo de Garantia de Eficiência Energética (PPGM) oferecerá garantias de co-financiamento à ESCOs para complementar o acesso ao financiamento através do PROESCO;

· A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), da qual exige que as utilidades públicas
 usem um percentual de seu rendimento líquido anual para investimentos em benefícios públicos e de EE.

· A United States Agency for International Development (USAID), da qual está envolvida em stratégias de EE em edificações.  O PBI utilizará sua avaliação dos aspectos legais quanto às edificações públicas para ter acesso aos serviços técnicos e financeiros das ESCOs.

· As ESCOs, como a Light ESCO, Vitalux, Ecoluz, Ecoenergy Brazil, Efficientia, ESCO Electric e Petrobrás Distribuidora S.A.

· Os bancos que fazem parceria com a PROESCO, como o Banco Itaú, Bradesco, Banco do Brasil, BDMG (Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais) e CEF (Caixa Econômica Federal), bem como outros bancos interessados em EE, como Banco Real, Unibanco e instituições financeiras como a Rio Bravo Investimentos

· A Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia (ABESCO) auxiliará na promoção de várias atividades incluindo o programa de Transformação de Mercado para EE em Edificações no Brasil. A ABESCO tem atualmente aproximadamente 70 membros.

· A Associação Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilação e Aquecimento (ABRAVA) auxiliará as ESCOs nos seus esforços ao usar o Projeto.

· Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN) será um parceiro/treinando em potencial e um vínculo aos bancos para o financiamento de programas de EE.

· Espera-se que outras parcerias também colaborarão na implantação do projeto, uma vez que este será mais globalmente divulgado e adquirirá reconhecimento.

2. ESTRATÉGIA DO PROJETO

2.1 Contextos Político, Setorial e Institucional
Os principais elementos institucionais, setoriais e políticos identificados no país são apresentados abaixo:

20. Lei 9991 e a ANEEL, a Lei nº 9991 de 24 de Julho de 2000 decreta que as empresas de distribuição de energia elétrica dediquem o mínimo de 1% de sua renda líquida operacional em investimentos de benefício ao público e em Pesquisa e Desenvolvimento, incluindo 0.5% em programas de eficiência energética.  Este percentual pode variar com o tempo; até 31 de Dezembro de 2005, se dividia em 50-50.  Os investimentos serão aplicados de acordo com o regulamento da ANEEL.

21. PROCEL (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica).  Para reduzir a crescente demanda e consequentemente reduzir a necessidade de novos e dispendiosos investimentos laterais, o Governo do Brasil tem adotado políticas e medidas com maior ênfase na eficiência energética.  Através da responsabilidade da Eletrobrás, e junto ao MME, o PROCEL foi criado em 1985.  Seu objetivo é promover o uso racional da eletricidade de, entre outros, eletrodomésticos, indústria, serviços de utilidade pública e em edificações e iluminação pública.  O programa CONPET, criado em 1991, procura estimular o uso eficiente dos derivados de petróleo e gás natural no transporte, comércio, indústria e agricultura.
22. Promoção de padrões e etiquetagem de eficiência energética (EE).  Através da estrutura do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), estabelecido em 1983 e administrado pelo INMETRO, o Brasil adota um método de classificação para os equipamentos que consomem energia.  Para acelerar a transformação de mercado para uma lista de equipamentos, a etiquetagem se tornou obrigatória a partir de 2006.  As normas internacionais de EE (IEC, ISO e ASHRAE) foram adotadas.  Juntamente com o PBE, o PROCEL tem desenvolvido ações de marketing para auxiliar parcerias privadas em como lidar com este novo regulamento, por exemplo, um prêmio para os projetos de mais eficiência energética no mercado para cada tipo de equipamento.  Paralelo ao PBE, a Lei 10295 (de outubro de 2001) declara que os padrões mínimos de eficiência energética e máximos de consumo de energia serão, no futuro, estabelecidos para equipamentos consumidores de energia e edificações.  Esta medida previne os fabricantes de trocar suas produções para níveis de EE não desejados.
23. Através da Gestão PROCEL desde 2003, o Programa EDIFICA (Programa de Eficiência Energética em Edificações) é responsável por organizar ações e estabelecer metas para melhoramentos que levariam ao desenvolvimento de (i) estabelecimento de exigências mínimas para integrar a arquitetura dos edifícios ao ambiente e aos recursos naturais; (ii) criar indicadores de EE para edifícios; (iii) certificar material e equipamento, estabelecer procedimentos para regulamento/legislação; (iv) criar mecanismos para propiciar recursos financeiros e a remoção de barreiras à implementação de projetos e (v) promover projetos de interesse educacional e social.

24. Empresas de Economia de Energia (ESCOs). As ESCO são recentes e limitadas no Brasil. A maioria dos prestadores de serviços são firmas de consultoria em engenharia de pequeno a médio porte e poucos trabalham exclusivamente com serviços de eficiência energética (EE).  As ESCOs mais bem sucedidas estão ligadas a utilidades públicas que usam parcialmente seus fundos ANEEL no mercado.  A ABESCO, Associação Brasileira de Empresas de Conservação de Energia, foi fundada em 1997 por 15 membros para representar e promover a indústria de ESCOs no Brasil, mas somente começou a se erguer no começo de 2001.  Hoje, a ABESCO tem mais de 72 membros, dos quais 58 destes são ESCOs.  A missão da ABESCO engloba a promoção da indústria de eficiência energética no Brasil e uma maior competitividade entre empresas brasileiras através do desenvolvimento sustentável. 

2.2 Fundamento lógico do projeto

O cenário alternativo GEF e estratégia de implementação do projeto

25. Para remover as barreiras financeiras, de capacitação, tecnológicas e políticas mencionadas acima e que atualmente impedem a difusão da adoção de medidas e tecnologias de eficiência energética em edificações no Brasil, são necessários US$ 13,5 milhões do GEF para implantar um programa de capacitação em edificações e de ferramentas e mecanismos financeiros que auxiliarão na concretização da transformação de mercado.  Existe um potencial significativo para economizar energia e reduzir as emissões de gases que contribuem para o efeito estufa do mercado de edificações no Brasil. O programa incentivará sinergias cruzadas com o Protocolo de Montreal/Químicas para incluir um resfriador substituto, assim contribuindo para a eliminação de CFCs.  O projeto influenciará de maneira positiva o mercado de EE no Brasil e auxiliará no consumo menos intenso de carbono e no caminho mais direcionado à energia sustentável no Brasil e consequentemente na América Latina como um todo.

26. O propósito do projeto será remover os obstáculos identificados através de uma abordagem integrada e abrangente focando em:

· Conscientização e capacitação entre vários agentes do mercado;

· Criação de uma política favorável e ambiente propício ao financiamento para eliminar as barreiras específicas à implantação de projetos de EE em edificações e instalações públicas;

· No estabelecimento de uma abordagem integrada para melhoramentos de EE em edificações enquanto se demonstra o potencial de EE da substituição de resfriadores a base de CFC; e,

· Através do comando do BID, implantar um organismo financeiro de eficiência enérgica para reduzir os riscos relacionados ao financiamento de projetos de EE.

27. Para lidar com as barreiras de capacitação relacionadas com a estrutura institucional e a falta de conscientização entre os usuários finais adequados, esta intervenção do GEF propiciará um programa de assistência técnica por todo o país direcionado à todas as partes identificadas durante a fase PDF-B.  Este programa desenvolverá treinamentos que focam nos méritos econômicos, ambientais e técnicos e alternativas técnicas (associadas às práticas de EE) para proprietários ou mantenedores de edifícios públicos e privados que podem replicar estes conhecimentos através do Brasil.

28. Baseado em consultas com a comunidade de brasileira de bancos, tornou-se aparente que o risco de desempenho técnico é o aspecto do financiamento das ESCO que apresenta o maior desafio aos mutuantes locais.   Desta maneira, o projeto busca abordar e mitigar substancialmente os aspectos de risco de desempenho de projetos das ESCO ao incluir o organismo financeiro, chamado de Mecanismo de Garantia de Desempenho Parcial (PPGM) que será estabelecido como uma abordagem de custo compensador e direcionada ao mercado para permitir investimentos em tecnologias de EE para edificações, bem como projetos de EE de grande escala no Brasil, oferecendo garantias. 

29. O PPGM buscará eliminar diretamente muitos dos riscos reais e observados em nível financeiro e reduzirá efetivamente os riscos identificados dos proprietários e mantenedores de edifícios e instituições financeiras envolvidas no projeto.  O projeto também propiciará aos proprietários de edificações incentivos financeiros para o melhoramento de EE de seus edifícios.  Os recursos GEF serão usados juntamente com capacidade de garantia do Banco de Desenvolvimento Interamericano (BID) para incentivar a transformação de mercado de EE sustentável.  Além disso, o PPGM pretende ser um adicional ao PROESCO e não competir com ele.

30. Através de uma visão holística do mercado e ao direcionar ambos os aspectos da demanda e oferta do mercado de tecnologias de EE, o projeto impulsionará suas chances de sucesso, assim aumentando seu impacto na redução de emissões de GHG.  O melhoramento da EE em edifícios contribuirá para reduzir as emissões de CFC de uma perspectiva de consumo de energia, bem como a redução de emissões de CFC das quais tem um altíssimo potencial de aquecimento global.  A implantação deste projeto posicionará o Brasil na frente na área de transformação de mercado através da absorção de tecnologias de EE, juntamente com aplicações de longo alcance e potencial de replicação fora do Brasil. 

31. Na ausência de intervenções no projeto, os esforços do Brasil quanto à EE provavelmente permaneceriam no atual estado, ou dada as presentes reformas no setor, o financiamento para o melhoramento de EE pode então começar a declinar no avanço da desregulamentação no setor de energia.  De acordo com este cenário, a demonstração de tecnologias e mecanismos emergentes de serviços de EE guiados pelo mercado seria restrita.  Os investimentos em EE permaneceriam nas mãos do Governo, através de empréstimos subsidiados aos governos de estado e às empresas qualificadas.  Não haveria disseminação sobre financiamentos e práticas de EE se nenhuma demonstração estruturada de boas práticas e monitoramento da economia fosse alcançada.  A capacidade institucional de implantar medidas inovadoras de EE permaneceria fragmentada e, mais provável, centralizada.  Não haveria participação de investidores privados e ESCOs sem a introdução de mecanismos de melhora de desempenho para lidar com os riscos de desempenho dos projetos de EE. 

2.3 Conformidade Política

32. O projeto proposto está em conformidade com o Programa Operacional do GEF 5:  Remoção de Barreiras à Eficiência Energética e Preservação de Energia ao remover obstáculos que impedem a aplicação, implementação e disseminação em grande escala de tecnologias de eficiência energética, de custo compensador e práticas que resultarão na redução das emissões de gases que contribuem para o efeito estufa no Brasil.  Através deste Programa, o projeto apóia o Objetivo Estratégico CC1 (GEF-4):  Promovendo utensílios e edificações de eficiência energética. 

33. O projeto busca aprimorar os utensílios e edificações de EE no Brasil ao: (i) reforçar a capacidade dos agentes do mercado quanto às atividades em edificações de EE; (ii) aumentar as atividades de mercado relacionadas aos projetos de desenvolvimento de EE e implantação no setor de edificações; (iii) projetar um mecanismo de garantia de eficiência energética (PPGM) inovador; (iv) aumentar o número de utensílios de EE; e (v) monitorar os resultados das atividades do projeto.  O apoio do governo para este Projeto de EE é consistente com sua estratégia de aumentar a eficiência de abastecimento e uso de energia e acentuar a participação do setor privado.  O apoio do GEF ajudaria a desenvolver uma qualidade de última geração nas edificações de EE, a desenvolver um mecanismo para a implantação de projetos de EE nos edifícios do setor público, implantar  mecanismos financeiros inovadores para criar condições para o estabelecimento de um mercado de edificações de EE sustentável, disseminar informações quanto ao potencial e benefícios de edificações de EE e elaborar informações de boas práticas na adoção de EE nos mercados brasileiros.
2.4 Objetivos, Resultados e Produtos/Atividades do Projeto

Metas e objetivos do Projeto

34. O objetivo do projeto é influenciar, transformar e desenvolver o mercado para operações de

Edificações de EE no Brasil e trilhar um caminho de consumo de energia que utilize menos carbono e de maior sustentabilidade no país. O projeto contribuirá para aumentar EE nos setores de edificações brasileiras comerciais e públicas em 4,00 milhões de MWh de eletricidade durante 20 anos, contribuirá com projetos de reduções de emissões diretas de GHG em 2,01 milhões de toneladas de CO2,   um pós-projeto adicional e uma redução de emissões indiretas de aproximadamente 16,06 milhões de toneladas de CO2.
35. O objetivo deste projeto é estimular investimentos de EE em edificações públicas e privadas, ao abordar as barreiras técnicas e financeiras (mencionadas acima no parágrafo 1.3) das quais persistem apesar das iniciativas e programas, anteriores e atuais, do setor privado e público sobre esta questão. 

Resultado 1    Mais investimentos em EE através de Capacitação em Edificações (CB) nas edificações públicas e privadas. 

36. O projeto financiará um Programa de Capacitação que desenvolverá a capacitação em boas práticas no Brasil no que concerne a identificação, formulação, implantação e gestão de projetos de EE no setor de edificações.  Esta capacitação será projetada para atingir uma grande variedade de fornecedores de serviços de EE (ESCOs e outros provedores de serviço de energia) bem como proprietários/mantenedores (Veja Seção IV, Parte IV para detalhes sobre o Programa de Capacitação). O programa apoiará o objetivo de transformação do mercado, através do aumento do nível de conhecimento e compreensão dentre os envolvidos.

A produção e atividades correspondentes incluem:

· Fortalecimento da capacitação de provedores locais de produtos/serviços de energia, através de eventos de treinamento direcionados (veja detalhes abaixo);
· Todos os envolvidos no mercado de EE têm uma maior consciência e interesse em implantar medidas de EE. Aproximadamente 5.000 pessoas treinadas em projeto, instalação, operação e manutenção de equipamento e sistemas eficientes em energia em edificações.
Tabela 2
Orçamento do Componente 1

	Resultado 1 Capacitaçao em Edificações EE
	
	Unidades
	Custo/
unidade
	GEF
	Co-financiamento

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Financeiro
	Não-financeiro

	Consultores LT (treinamento)
	2000
	dias
	170
	                  340.000 
	 
	 

	Treinamento e consultoria
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	 

	- suprimentos, aluguel de equipamento
	
	
	 
	
	 
	                    26.300 
	 
	 

	- impressão, 5000 treinandos
	
	
	5000
	treinando
	10
	                    50.000 
	 
	 

	- consultores internacionais
	
	
	75
	cursos
	1750
	                  131.250 
	 
	 

	- consultores ST nacionais
	
	
	250
	cursos
	1000
	                  250.000 
	 
	 

	- serviços contratuais
	
	
	250
	cursos
	953.68
	                  238.420 
	 
	 

	Viagens
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	 

	- treinandos, 25 cursos em 10 cidades
	
	
	250
	cursos
	500
	                  125.000 
	 
	 

	- viagens, consultores internacionais
	
	
	75
	cursos
	2000
	                  150.000 
	 
	 

	- DSA, treinandos
	
	
	5000
	treinandos
	100
	 
	 
	                 500.000 

	- Consultores  LT , 50 trips
	
	
	50
	viagens
	500
	                    25.000 
	 
	 

	Equipamento
	
	
	 
	
	 
	                    19.000 
	 
	 

	Diversos (não previstos)
	
	
	 
	
	 
	                    13.200 
	 
	 

	 
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL
	 
	
	 
	                 1.368.170 
	                              -   
	                 500.000 


Observação:

O Resultado 1 ‘Mais investimentos em EE através da Capacitação em Edificações nos setores privados e públicos de edificações’ procura desenvolver capacitação de boas práticas no Brasil com a identificação, formulação, implementação e gestão de projetos de EE neste setor.  Uma vez que esta capacitação é muito abrangente, direcionada a gestores/proprietários de edifícios (800), equipe técnica de edificações (1.400), prestadores de serviços (consultores e ESCOs), (1.800), arquitetos e engenheiros (800) e bancos e outras instituições financeiras (400), resultando em um total de 5.000 treinandos de diferentes áreas do Brasil. O treinamento deverá ser distribuído através do país em pelo menos 2 cidades da cada região geográfica, ou seja, as 8 maiores cidades brasileiras mais as maiores cidades das regiões Norte e Centro-Leste.  Assim, foi estimado que as necessidades da coordenação do contexto técnico dos treinamentos bem como a logística pede consultores de longo prazo.

37. Segue a proposta de plano de treinamento:

· Para gestores/proprietários de edifícios:

	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Gestão da Energia em Edificações
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Entendendo o Contrato de Desempenho e como obter financiamento de bancos
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Eficiência Energética em Edificações – Visão Geral
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Monitorando o Contrato de Desempenho
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	TOTAL
	800


·   Para a equipe técnica das edificações:

	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Gestão da Energia em Edificações
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Como Implantar o Contrato de Desempenho 
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Monitoramento & Verificação  - versão do usuário
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Tecnologias de EE em Edificações
	10 cidades
	3 dias – 24  horas
	10 x 20

	Gestão de sistemas de Ar Condicionado (AC)
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Operação e Manutenção de sistemas de AC
	10 cidades
	3 dias – 24  horas
	10 x 20

	EE em resfriadores sem CFC
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	TOTAL
	1,400


· Para prestadores de serviços:

	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Vendendo Contratos de Desempenho
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Monitoramento & Verificação  
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Aprimorando a identificação e formulação de projetos de EE
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Melhorando a implantação e gestão de projetos de EE
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Financiando projetos de EPC e EE
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Design de sistemas de HVAC
	10 cidades
	3 dias - 24 horas
	10 x 20

	Operação e manutenção de sistemas de HVAC
	10 cidades
	3 dias - 24 horas
	10 x 20

	Tecnologias verdes e de EE em edificações


	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Análise e avaliação de projeto de EE termal
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	TOTAL
	
	
	1,800


· Para bancos e instituições financeiras:

	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Entendendo o mercado e projetos de EE
	4 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Entendendo ESCOs e Contratos de Desempenho
	4 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	TOTAL
	
	
	400


· Para arquitetos e engenheiros na promoção de regulamentações de edificações, como exigido pelo PROCEL:

	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Simulação do desempenho energético
	10 cidades
	5 dias – 40 horas
	10 x 20

	Aplicando a Regulamentação
	10 cidades
	3 dias – 24  horas
	10 x 20

	EE em projetos de edificações
	10 cidades
	5 dias – 40 horas
	10 x 20

	TOTAL
	
	
	600


Resultado 2
Acesso a serviços e financiamento comercial de serviços em EE para o setor de Edificações públicas ampliando através de uma Iniciativa de Edificações Públicas (PBI)
38. O Programa de Iniciativa de Edificações Públicas (PBI) foi desenvolvido e implantado para eliminar as barreiras especificas à implantação de projetos de EE em edificações e utilidades públicas
. O PBI foi projetado para lidar de maneira eficaz com as atuais barreiras de mercado que impedem projetos de EE nas construções públicas: a) falta de acesso ao mercado financeiro e mercado de EE devido ao alto risco de crédito: b) orçamentos limitados de investimento público para melhorias em equipamentos/máquinas e investimentos em EE. c) falta de recursos humanos treinados para promover projetos de investimentos em EE. d) falta de pessoal técnico com conhecimento apropriado em como implantar projetos de EE; e) obstáculos nas estruturas legais e contratuais atuais, no que concerne o financiamento por terceiros, seja na forma de leasing ou com base em enfoque contratual baseado em desempenho;
39. Desta maneira, vindo de uma perspectiva operacional, o PBI proposto será baseado na promoção da Contratação por Desempenho de Energia (EPC) no setor público no Brasil. O PBI facilitará para organizações e agências municipais, estaduais e federais usar o EPC em suas dependências, estimulando a introdução de mecanismos adaptados para habilitar o uso desta abordagem no setor público.  O PBI trabalhará com emendas políticas que permitirão às organizações participarem de contratos de desempenho dentro de sua própria administração, da mesma maneira que pagam suas contas de energia.  Para facilitar o processo de contratação, o PBI fornecerá um modelo de contrato e documentos de avaliação.  Estes modelos incluirão pedidos de propostas, contratos atuais de desempenho de energia, avaliações ambientais e outros processos legais e políticos.  O PBI também fornecerá uma lista de empresas do setor privado pré-avaliadas para a concorrência por contratos de desempenho de energia.  Além disso, durante a etapa inicial do projeto, um estudo mais aprofundado está planejado sobre os custos típicos, economia de energia e períodos de retorno financeiro de diferentes tipos de edificações e regiões no país.

Resultados e atividades correspondentes incluem:
· O estabelecendo uma estrutura institucional capacitada para o desenvolvimento de projetos de EE no setor público. Revisões e aditamentos na estrutura legal e contratual para o uso de Contratações por Desempenho em Energia no setor público;
· Projetos de EE realizados pelo Governo de acordo com o enfoque de ESCO para aumentaram (proprietários/mantenedores de Edificações públicas expostos ao programa PBI de forma a ter acesso a serviços EE e aplicação de suas recomendações);
· Capacitação de Proprietários/mantenedores de Edificações públicas e de ESCOs no desenvolvimento e implantação de certos projetos pilotos para o setor de Edificações públicas. Programa de Suporte e Gerenciamento Customizado de forma a promover o uso de PBI 
Tabela 2
Orçamento, componente 2

	Resultado 2  de EE em edif. públicas
	
	Unidades
	Custo/
unidade
	GEF
	Co-financiamento

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Financeiro
	Não-financeiro

	Consultores LT (treinamento; política)
	
	
	2000
	dias
	170
	                  340.000 
	 
	 

	Treinamento e Consultoria
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	- suprimentos, aluguel de equipamento
	
	
	 
	 
	 
	                    19.830 
	 
	 

	- impressos, 1600 treinandos
	
	
	1600
	treinandos
	10
	                    16.000 
	 
	 

	- Consultores internacionais
	
	
	24
	cursos
	1750
	                    42.000 
	 
	 

	- Consultores ST nacionais
	
	
	80
	cursos
	1000
	                    80.000 
	 
	 

	- Serviços Contratuais
	
	
	80
	cursos
	1187.5
	                    95.000 
	 
	 

	Viagens
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	- treinandos, 8 cursos em 10 cidades
	
	
	80
	cursos
	500
	                    40.000 
	 
	 

	- viagens, consultores internacionais
	
	
	24
	cursos
	2000
	                    48.000 
	 
	 

	- DSA, treinandos
	
	
	1600
	treinandos
	100
	 
	 
	                 160.000 

	- Consultores Lt , 140 viagens
	
	
	140
	 
	500
	                    70.000 
	 
	 

	TA e Componente Político
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	- Consultor Internacional
	
	
	155
	dias
	700
	                  108.500 
	 
	 

	- Consultor ST nacional
	
	
	600
	dias
	400
	                  240.000 
	 
	 

	- viagens
	
	
	 
	 
	 
	                    39.000 
	 
	 

	Publicações
	
	
	7
	anos
	3000
	21.000
	 
	 

	Equipamento
	
	
	 
	 
	 
	                       9.000 
	 
	 

	Diversos  (não previstos)
	
	
	 
	 
	 
	                    15.000 
	 
	 

	 
	TOTAL
	 
	 
	 
	               1.183.330 
	                              -   
	                 160.000 


Observação:

O Resultado 2 ‘Acesso a serviços e financiamento comercial de serviços em EE para o setor de
Edificações públicas ampliando através de uma Iniciativa de Edificações Públicas (PBI)’ foca na eliminação de barreiras específicas à implantação de projetos de EE em utilidades e edificações públicas. Consultores de longo prazo são contemplados para este componente, primeiramente para a coordenação das atividades relacionadas à remoção dos obstáculos legais e contratuais existentes no que se refere a terceiros, na forma de leasing ou de contrato baseado em desempenho e segundamente, na coordenação de atividades de treinamento.  O programa de capacitação de edificações objetiva treinar 1.600 pessoas em 8 tópicos diferentes, como detalhado abaixo.

40. Existem significantes barreiras legais e regulamentadoras, como a Lei 8666, que praticamente inibe a contratação por desempenho no setor público brasileiro.  O PBI irá focar na análise de leis e regulamentações existentes e de propor as modificações mais viáveis intercedendo na aprovação destas alterações através dos organismos legislativos mais adequados. 

41. Propõe-se o seguinte plano de treinamento
: 

·   Para gestores e equipe técnica das edificações:

	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Gestão da Energia em Edificações Públicas
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Entendendo o Contrato de Desempenho 
	10 cidades
	1 dia – 8 horas
	10 x 20

	Aquisição do Contrato de Desempenho
	10 cidades
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Eficiência Energética em Edificações Públicas
	10 cidades
	3 dias – 24  horas
	10 x 20

	Como elaborar um Contrato de desempenho no setor público
	10 cidades
	4 dias – 32 horas
	10 x 20

	Benefícios e impactos de EE
	10 cidades
	       1 dia – 8 horas
	10 x 20

	TOTAL
	1.400


	Curso
	Local
	Duração
	# de treinandos

	Aquisição do Contrato de Desempenho
	10 cities
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	Como elaborar um Contrato de desempenho no setor público
	10 cities
	2 dias – 16 horas
	10 x 20

	
	
	
	400


· Para prestadores de serviços (consultores e ESCOs):

Resultado 3: 
Aumento no interesse na substituição de resfriadores sem CFC Ineficientes em Energia

42. Ao apoiar o principal objetivo de melhorar nacionalmente a capacitação de EE nas edificações, este projeto serve para estimular o interesse de uma maneira integrada para a melhora de EE em edificações, assim demonstrando o potencial de EE na substituição de resfriadores a base de CFC.  Enquanto é claro que a substituição individual do resfriador em considerações de EE não tem acontecido devido ao longo período de retorno financeiro
, as demonstrações práticas dos benefícios econômicos e ambientais de iniciativas de EE em sistemas prediais são lógicas e estruturadas e espera-se que sejam bem recebidas por partes interessadas no país.

43. As principais barreiras para a adoção acelerada de novos resfriadores novos, eficientes em energia e sem CFC, bem como melhorias nos sistemas relacionados a estes são as mesmas barreiras encontradas em investimentos em energia eficiente no setor de edificações em geral. Integrar os dois componentes sob o mesmo projeto serviria para demonstrar as sinergias entre convenções do meio ambiente que tratam de questões aparentemente díspares – mudança climática e destruição da camada de ozônio

44. Este componente do projeto será financiado utilizando-se o co-financiamento garantido através do Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal e de partes interessadas nacionais.
Resultados e atividades correspondentes incluem:

· Assistência técnica fornecida aos profissionais especializados em melhorias de EE juntamente com a substituição de equipamento de HVAC. Aperfeiçoamento da capacitação de pelo menos 120 profissionais (projetistas, engenheiros, ESCOs, proprietários/mantenedores de Edificações, empresários etc.) para a substituição de resfriadores que usam CFC. 
· Fornecimento de capacitação e atividades práticas diárias de trabalho para os profissionais na ampliação de suas habilidades. 

· Manuais técnicos redigidos para os profissionais;

· Implantação de 40 projetos piloto para avaliar o impacto do programa de substituição de resfriadores que usam CFC
Tabela 3

Orçamento, Componente 3

	Resultado 3 Resfriadores (Chillers)
	
	Unidades
	Custo/
unidade
	GEF
	Co-financiamento

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Financeiro
	Não-financeiro

	TA e treinamento
	
	
	
	
	
	 

	- consultores internacionais
	
	
	
	65 dias
	700
	0
	45.500
	 

	- consultores nacionais
	
	
	
	300 dias
	400
	0
	120.000
	 

	- Viagens
	
	
	 
	
	 
	
	 33.015
	 

	- Diversos
	
	
	
	
	500
	0
	 1.485
	 

	Projetos Pilotos
	
	
	
	40
	20.000
	0
	 800.000
	 

	 
	TOTAL
	 
	
	 
	0
	1.000.000              
	-


Resultado 4: 
Disponibilização de PPGM para estimular o investimento em EE através de ESCOs.
Fluxos de Caixa e distribuição de riscos freqüentes em EE

45. Contratos de EE de economia compartilhada são contratos baseados no desempenho.  Na medida em que a meta de economia de energia não é atendida, a quantia devida do cliente à ESCO, de acordo com o contrato, é reduzida proporcionalmente.  A economia de energia pode ser certificada através de um monitoramento e avaliação baseados no Protocolo Internacional de Verificação e Mensuração do Desempenho (IPMVP)
 para assegurar transparência no processo. 

46. Devido a potencial variabilidade dos fluxos de caixa sob tais contratos em decorrência do risco de desempenho, os bancos no Brasil são relutantes em aceitá-los como a principal forma de pagamento do empréstimo e de garantia.  O outro risco inerente em contratos de economia compartilhada é o risco de crédito, ou seja, falha do cliente em efetuar os pagamentos programados por razões outras do que o baixo desempenho técnico.  

47. A tabela 5 ilustra uma típica distribuição do fluxo de caixa sob um contrato de economia compartilhada.  Assume-se que neste contrato o cliente retém pelo menos 10% da quantidade total da energia economizada.  Os próximos 75% do fluxo de caixa da economia de energia é usado para pagar o serviço da dívida do banco e os próximos 5% é usado para recuperar o investimento da ESCO no projeto (o valor não financiado pelo banco), e os 10% restantes como lucro da ESCO.  Quando a energia economizada for menor do que a projetada, a ESCO leva o risco de assumir a perda (first loss) dos primeiros 15% da redução do fluxo de caixa.  Esta quantia não é garantida, assim incentivando a ESCO no cumprimento de suas obrigações de manutenção.  Neste exemplo, o projeto de EE teria um baixo desempenho de 15% para criar um déficit no fluxo de caixa disponível para o pagamento.  Esta estrutura incentiva fortemente a ESCO a assegurar que a economia de energia uma vez projetada será alcançada, ou esta perde no seu rendimento.  Este procedimento é um forte incentivo para que a ESCO encontre rapidamente uma solução para qualquer desvantagem no desempenho o mais rápido possível. 

48. Normalmente, o contrato de economia de energia compartilhada é penhorado ao banco, e os fluxos de caixa são controlados pelo banco através de um fundo fiduciário (trust account).  Os primeiros pagamentos recebidos do cliente são dedicados ao serviço da dívida.  O excedente do pagamento do serviço de dívida, considerando que o projeto de EE está alcaçando a economia estimada, representa a recuperação do custo e lucro da ESCO, seria então repassada à mesma.  A Figura 1 ilustra uma típica estrutura de financiamento de um projeto de EE incluindo a intervenção da PPGM.

O PPGM

49.  Duas principais barreiras de mercado no financiamento e implantação de projetos de ESCO locais derivam da falta de confiança de ambos os usuários-finais e dos concessores de empréstimos nas projeções de economia garantida de energia das ESCOs: o mercado de usuários-finais permanece cético com relação às garantias de economia de energia fornecidas pelas empresas locais, enquanto que os bancos não querem considerar as economias de energia como forma de garantia quando da avaliação de solvência de um projeto de ESCO.

50. O principal objetivo do PPGM é incentivar os bancos a confiar nos fluxos de caixa gerados pelos contratos de energia compartilhados como garantia de empréstimos concedidos à ESCOs.  Além disso, o PPGM poderia emitir uma garantia de desempenho a favor do cliente, para incentivá-lo a participar de um contrato com a ESCO.

51. A criação do PPGM lidará com estas barreiras ao melhorar o fluxo de Negociações, representando uma grande mudança quanto aos empréstimos de bancos local, de financiamentos feitos exclusivamente através do balanço patrimonial para financiamentos baseados em projetos.  Internacionalmente, economia de energia garantida propiciada por grandes ESCOs são aceitas no mercado devido a suas reputações e balanços patrimoniais.  O PPGM contribuirá ao fornecer os mesmos benefícios às ESCOs brasileiras.  O bom desempenho do PPGM ao assistir ESCOs locais deve, através disso, abordar o ambiente restritivo de empréstimos no Brasil, a falta de experiência quanto à empréstimos a base de caixa de fluxo de EE, a falta de conhecimento dos benefícios dos projetos de EE
 18 dos gestores nas empresas, mutuantes e instituições do governo e as limitações de ESCOs locais para cumprir com altas exigências de garantias no empréstimo local.
52.  O PPGM é um mecanismo de garantia de US$ 25 milhões, que conta com o balanço patrimonial do BID, classificado como AAA (o risco de crédito é praticamente zero, Standard & Poor´s), agindo como Avalista.  Os US$ 25 milhões são compostos de US$ 10 milhões financiados através do GEF
 e US$ 15 milhões de balanço patrimonial do BID
.  Se disponibilizado, quantias adicionais de financiamento provindas de outros doadores poderão ser obtidas subsequentemente para expandir o PPGM.  Os fundos GEF assumirão os riscos de perdas (first loss) relacionados à exposição de risco do BID.  Os níveis de garantia disponíveis pelo PPGM foram estabelecidos juntamente com todas as partes envolvidas, baseado em suas experiências e a proporção do mercado desta atividade no Brasil.  

53. Através do PPGM, o BID poderá emitir vários tipos de garantia (veja abaixo) durante um período de 5 anos, desde que o máximo do passivo pendente do programa, no momento da emissão da garantia, seja não mais que US$ 25 milhões e a exposição a risco do BID (líquido da cobertura do depósito GEF) não seja mais que US$ 15 milhões.  A qualificação das ESCOs para o PPGM será avaliada de acordo com um conjunto de qualificações e padrões de crédito determinados pelo BID e pelo gestor do PPGM antes de lançar o programa.

54. Os projetos indicados para receber a garantia de desempenho serão avaliados segundo critérios específicos incluindo, mas não limitados a: (i) período de garantia limitado a 7 anos (o período médio esperado é de 5 anos); (ii) somente projetos/tecnologias estabelecidos e comprovados serão aceitos; e (iii) a faixa de investimento para projetos relacionados a EE varia de um mínimo de US$ 250.000 ao máximo de US$ 750.000 e (iv) os critérios de crédito relacionados à capacidade financeira do cliente da ESCO na realização dos pagamentos. Apesar destes limites e critérios poderem ser ajustados baseados no desenvolvimento e experiência do projeto, os limites da faixa devem encorajar a adoção de um projeto integrado.

55. Para assegurar a continuidade do PPGM, o conjunto de critérios será constantemente avaliado e ajustado como exigido durante a implantação deste componente do projeto.

Riscos garantidos

56. Sujeitos à aprovação do Conselho Diretor do BID, do qual a aprovação será feita seguida do endosso do Presidente do GEF, o PPGM ofereceria garantias do BID para auxiliar a ESCO a continuar com suas trajetórias de crescimento e alcançar seus objetivos.  As garantias cobrirão dois tipos básicos de risco:

· Risco de desempenho (fluxos de caixa de clientes sob desempenho baseado nos Contratos de EE são insuficientes para cobrir o serviço de dívida aos bancos comerciais, devido ao baixo desempenho técnico).

· Risco abrangente (como descrito acima, mas cobrindo ambos os riscos de desempenho e o risco de crédito, ou seja, falência ou incapacidade financeira do cliente em efetuar os pagamentos);

Aplicação das garantias

57. O PPGM será disponibilizado no mercado com a colaboração do BNDES para complementar o uso do PROESCO.  O Programa também será capaz de oferecer soluções de garantias além do PROESCO, quando o PROESCO não atender esta necessidade.

58. Como mencionado acima, as garantias do BID através do PPGM são elaboradas para serem usadas em conjunção com o programa do BNDES, o PROESCO, do qual fornece financiamento de baixo custo para bancos intermediários e assume até 80% do risco dos empréstimos feitos pelos bancos.  Através do PROESCO, os bancos comerciais podem também receber financiamento do BNDES e assumir eles próprios os riscos do projeto, podendo reduzí-los com créditos alternativos, no caso da disponibilidade destes.  Para incentivar os bancos comerciais que podem vir a não aceitar os 20% de risco residual, o PPGM oferece garantias de co-financiamento de até 20% dos empréstimos de bancos comerciais feitos à ESCO para projetos em edificações que podem ser feitos diretamente a favor dos bancos comerciais participantes do PROESCO.  Para assegurar a distribuição de riscos pelos bancos comerciais, a proposta é que as garantias de co-financiamento da total cobertura dos riscos do projeto sejam feitas até 10-15% (ou até 90-95% de cobertura de risco em combinação com o PROESCO).  Garantias de co-financiamento de até 20% (ou até 100% de cobertura juntamente com o PROESCO) podem ser de garantia de desempenho que cobrem somente o risco de desempenho técnico do projeto financiado, uma vez que o banco comercial reteria o risco de crédito como sua responsabilidade.  As garantias do PPGM podem também serem aplicadas aos bancos comerciais que aceitam o financiamento do BNDES através do PROESCO reduzindo os riscos do projeto com melhorias de crédito alternativas. 

59. Espera-se que sinergias operacionais significativas possam ser alcançadas através de uma aliança bem estruturada entre o PPGM e o PROESCO.  Por exemplo, as avaliações técnicas e due dilligence do BNDES e do Gestor do PPGM (veja abaixo) serão compartilhadas entre os as duas instituições bem como com os beneficiários dos bancos comerciais do PROESCO, primeiramente para auxiliar os bancos comerciais na avaliação e compreensão dos riscos técnicos envolvidos no projeto de financiamento do projeto de EE usando contratos de economia de energia como a principal fonte de garantia.

60. As garantias de desempenho podem também ser emitidas diretamente a favor de clientes das ESCOs, quando o cliente é capaz de financiar o projeto de EE por si só com, mas deseja reduzir o risco caso a ESCO não honre com sua garantia em fornecer a quantia mínima de economia de energia.  A ESCO pagaria pela garantia e assinaria um acordo de reembolso com o BID para que o cliente assine o Contrato de EE.  Neste cenário, a garantia de desempenho protegeria as quantias do projeto de EE equivalentes a porção de economia de energia garantida ao cliente, que é geralmente de pelo menos 10% dos custos do projeto.

61. Existe a suposição de que as garantias comerciais ou de desempenho para operações de desconto possam ser relevantes no caso de ESCOs que possuem financiamento próprio com portfólios em crescimento e dispostas a solicitar que bancos comerciais descontem seus recebíveis.  Este procedimento permitirá que ESCOs em crescimento reciclem seu capital ou reduzam sua exposição a risco para implantar outros investimentos de projetos solicitados a elas antes que se tornem qualificadas para o financiamento de bancos comerciais através do PROESCO ou como um produto de financiamento temporário antes que o PROESCO se torne totalmente operacional.  O desconto pode ser com o total recurso ao usuário final no caso do não pagamento devido à incapacidade financeira do usuário final ou sua falência, e com recursos limitados à ESCO da inadimplência devido ao baixo desempenho técnico do projeto de EE. 

62. Se o PROESCO não estiver atuando propriamente do prazo estimado, ou se os bancos comerciais receberem o financiamento do BNDES através do PROESCO, mas pretendem eles mesmos assumirem os riscos do projeto e encontrarem alternativas de melhoria de crédito, as garantias do risco total ou do risco de desempenho podem ser usadas como um produto alternativo de redução de risco para os bancos comerciais.  Uma vez que o mercado de EE progride e os bancos começam a acumular um número significante de portfólios de financiamento de EE de qualquer dos tipos mencionados acima, o PPGM pode ser solicitado a emitir garantias do risco total para bancos comercias.  Este produto não será oferecido inicialmente pelo PPGM uma vez que as etapas de desenvolvimento de financiamento de projetos de EE ainda estão no começo, mas podem ser aprovados para ações de marketing no futuro no momento propício após uma revisão periódica das opções de produtos do PPGM.

Revisões Periódicas do PPGM e Atividades Alternativas

O PPGM e suas garantias devem ser revisados periodicamente para assegurar a relevância e aceitação do programa no mercado.  Para fins de flexibilidade, as duas categorias de garantia de risco (total e de desempenho) permanecerão disponíveis, mas novas aplicações destas garantias podem surgir ou serem solicitadas de acordo com a evolução do mercado.  Por exemplo, se os bancos comerciais não forem suficientemente catalisados para emprestar aos Projetos de EE por intervenção do PROESCO e do PPGM, outros tipos de intermediações de financiamento dentro dos mercados de capitais brasileiros devem ser buscados, como os FDICs, que emitem títulos a investidores e podem usar os fundos obtidos para propósitos de empréstimos, neste caso, para as ESCOs.  Se os bancos comerciais não fornecerem ao PROESCO níveis satisfatórios de negociações, os fundos do BNDES disponíveis através do PROESCO podem ser distribuídos às ESCOs para projetos abaixo de R$ 10 milhões através de um FDIC.  Sob esta estrutura, o BNDES investiria os fundos do PROESCO no FDIC e a garantia do PPGM seria concedida em favor do FDIC para empréstimos feitos por este, e não pelo banco comercial.  Esta estrutura precisaria do consentimento do BNDES
 e os custos iniciais, ou parte destes, de montar esta estrutura de intermediação, poderá ser financiada pelo GEF na hora propícia. 

O Administrador do  PPGM

O PPGM deverá ser gerido por um Administrador competente no Brasil, como uma empresa ou indivíduos com bastante experiência técnica em projetos de EE e um bom conhecimento dos mercados financeiros brasileiros.  O papel do Administrador pode também envolver uma entidade de coordenação ou pessoa que terceirizará a qualificação técnica e financeira onde e quando for precisa. O Administrador será selecionado pelo BID juntamente com o PNUD e o NPSC através de licitação e será nomeado após aprovação do PPGM pelo Conselho Diretor do BID.  O Administrador será responsável por assegurar que o PPGM esteja de acordo com os critérios legais, comerciais e financeiros, dos quais serão estabelecidos juntamente com o Administrador selecionado.  O Administrador promoverá, desempenhará avaliações técnicas e due diligence (no caso de garantias de co-financiamento com o PROESCO, juntamente com o BNDES) e estruturará as garantias de acordo com a pré-qualificação e critérios de crédito e solicitará ao BID a emissão destas garantias.  Após o recebimento de um pedido de garantia do Administrador, a aprovação e emissão de garantias pelo BID serão feitas sob base expressa e simplificada, assumindo que a solicitação esteja de acordo com a qualificação e os critérios de crédito.  A documentação da garantia, incluindo o acordo de pagamento feito pela ESCO será também função do Administrador. 

64. O Administrador também monitorará a exposição a risco do portfólio, se necessário solicitará à ESCO para compensar os déficits de economia de energia (se houver), e exercerá os direitos do BID para compensar tal déficit se a ESCO falhar em repará-los.

65. Se for necessário, o Administrador solicitará ao BID o desembolso sob garantias solicitadas por seus beneficiários.  O Administrador também buscará a recuperação do déficit para o BID.  O BID teria total autoridade de demitir o Administrador de sua posição em caso este não alcance os critérios de desempenho previamente estabelecidos ou no caso de alguma falha nas obrigações estabelecidas no contrato entre o mesmo e o BID.

66. A remuneração do Administrador será determinada durante o processo seletivo.  Se necessário, a sua remuneração e outros custos operacionais incluindo os das visitas de monitoramento feitas pelo BID e as taxas de administração aplicáveis ao depósito do GEF pelo banco, ou parte deste, pode vir a ser financiadas pelo GEF.  A remuneração do Administrador, dependendo dos resultando do processo seletivo, do qual inclui como principal fator a remuneração proposta pelos candidatos, será de uma quantia fixa mensal e um adicional baseado no desempenho como, por exemplo, uma parte dos juros obtidos sobre o depósito do GEF.  Se os fundos forem retirados da conta de reserva do GEF para cobrir reivindicações contra garantias pendentes, a renda provinda dos juros desta conta reduzirá resultando em uma redução do bônus de desempenho.  Este acordo vincula a remuneração do Administrador ao desempenho do projeto e cria um incentivo financeiro para o Administrador desempenho suas atividades com alta qualidade.

Determinação do Preço do PPMG

67. Cada tipo de garantia emitida através do PPMG pode ter vários valores baseados no seu perfil de risco e nas medidas de redução de risco inerentes à ela.  Espera-se que inicialmente o Administrador poderá oferecer várias cotações, levando em consideração o perfil de risco de cada projeto de EE.  Em todos os casos, o BID receberá um retorno do mercado pela porção do risco aceitado pelo BID, consistente com suas perdas parciais (second loss).   O estabelecimento do valor pode variar com o tempo baseado nas condições de mercado e no desempenho do portfólio do PPMG.  A faixa de preços oferecidos pelo Administrador serão revidas periodicamente e ajustadas de acordo com certos princípios, dos quais incluem:  a) os níveis de preços devem ter referência a taxas padrões projetadas ou históricas para o produto em questão; b) o preço deve estar em conformidade com benchmarks como outros programas de redução de risco em projetos de EE como o próprio PROESCO mas também aqueles em outros países oferecidos por Multilaterais como o World Bank Group, incluindo o IFC; c) o preço deve refletir nas margens de risco cobradas por bancos comerciais sem (ou para o risco residual descoberto por) as garantias22, uma vez que a margem de risco é racional e baseada no nível realístico da compreensão do risco.  Enfim, o preço da garantia prêmio a pagar ao BID deve refletir a posição de risco second-loss do BID como meio de desconto dos fatores de preços mencionados em a) até d).  A faixa de preço a ser oferecida durante os 12 meses do PPGM será estabelecida pouco antes do lançamento do mecanismo, baseada nas condições de mercado e outros benchmarks relevantes no momento.



Tabela 4:  Exemplo de um projeto de EE através do PPGM
	Custo de capital do projeto
	271.308

	Financiamento bancário
	90%  do custo do projeto

	Capital da ESCO
	10%  do custo do projeto

	Empréstimo bancário-principal
	244.177

	Serviço de débito do banco
	372.869  Principal e juros

	Período
	5 anos

	Taxa de juros
	16%   ao ano

	Lucros da ESCO
	10%   de economia

	Economia do cliente
	10%   de economia

	Economia de energia
	500.000   Valor contratual de EE


	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	Total

	Economia total
	100%
	100.00
	100.000
	100.00
	100.00
	100.00
	500.00

	Cliente
	10%
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	50.000

	Serviço do débito
	75%
	74.574
	74.574
	74.574
	74.574
	74.574
	372.869

	Recuperação do capital da ESCO
	5%
	5.426
	5.426
	5.426
	5.426
	5.426
	27.131

	Lucro da ESCO
	10%
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	50.000


O PPGM e o papel do Governo

68. É importante observar que o PPGM foi projetado como um mecanismo financeiro sem recursos provindos do Governo brasileiro, do qual não é responsável a pagar pelo depósito do GEF.  As garantias emitidas pelo BID através do PPGM serão concedidas sob Non Sovereign Guaranteed (NSG), ou seja, não são garantidas pelo governo.  As operações feitas pelo banco sob o NSG não se beneficiam daquelas garantidas pelo governo.  O risco que o BID toma neste projeto é somente quanto a) o depósito do GEF para perdas total e b) posteriormente, quanto a ESCOs responsáveis pelo pagamento do empréstimo ao BID no caso de dispêndios sob as garantias.

Estratégia de Saída do PPGM

69. A estratégia de saída do PPGM será determinada pelo BID, PNUD e NPSC baseado na absorção e relevância do PPGM durante os anos.  Enquanto o vencimento final das garantias pendentes sob o PPGM e suportadas pelo depósito do GEF podem ser até 12 anos, em principio, as opções por estratégias de saída relacionadas ao deposito residual do GEF podem ser revisadas, avaliadas e determinadas pelo BID, PNUD e NPSC bem antes do vencimento final do programa.

70. As opções para estratégias de saída incluem:

.

(i) Extensão do PPGM devido ao bom desempenho do mecanismo. No final do período de cinco anos da emissão da garantia, o BID pode solicitar ao GEF a extensão do programa e continuar emitindo garantias com extensões de vencimento de 7 e 12 anos de vencimento.  Baseadas nas taxas padrões registradas da garantia do portfólio, o BID pode também considerar aumentar sua contribuição ao PPGM além dos US$ 15 milhões atuais.

(ii)      No final do vencimento das últimas garantias emitidas sob o PPGM, o depósito residual do GEF pode ser devolvido ao GEF e/ou ás autoridades Brasileiras, para ser reciclado em novos projetos ou para ser usado em operações de assistência técnica no momento.  Aliás, enquanto existir excesso de fundos do GEF em depósito excedente às obrigações de garantia máxima do BID pendentes durante o período de amortização, as quantias excedentes podem ser liberadas antes do vencimento final da última garantia pendente.

(iii)      Outra opção seria privatizar o PPGM, considerando o seu bom desempenho, ao substituir o BID, como fiador, por uma instituição privada, selecionada pelo BID, PNUD e pelo NPSC, considerando que quaisquer dos beneficiários da garantias pendentes no momento da decisão estejam de acordo com a alteração do fiador.  Neste caso, o depósito residual do GEF seria penhorado ao novo fiador, do qual pode estar propício a estender a o período de disponibilidade da emissão da garantia, e os períodos de vencimento da garantia. 

71.  Para evitar que os fundos do GEF não sejam usados indevidamente, a opção (iii) seria a mais apropriada, na qual o papel de avalista do BID é substituído por uma instituição do setor privado.  Esta instituição seria selecionada pelo BID, PNUD e pelo NPSC sob um processo de concorrência.  Além das verificações de integridade que o BID costuma realizar sobre seus clientes, outros critérios de seleção englobam habilidade técnica relevante e a capacidade de emitir garantias de forma a serem solicitador por candidatos do setor privado com relação às quantias residuais do depósito do GEF, mas que também possuem um interesse de longo prazo agindo como um agente de mercado ao ver o desenvolvimento do mercado de eficiência (possuem uma visão de longo prazo e estão dispostos a usar os fundos para expandir a industria).

Resultados e atividades correspondentes incluem:

· O PPGM foi testado e está em pleno funcionamento.  O projeto e implantação de um novo mecanismo baseado na garantia do desempenho e incluindo normas operacionais e estrutura administrativa

· Os bancos locais começar a tratar a economia de energia como uma garantia na sua matriz de avaliação de crédito para realizar empréstimos.  Este resultado será alcançado baseado no sucesso da implantação de projetos de EE financiados com as garantias do PPGM.

Tabela 5
Orçamento, componente 4 (BID)
	Resultado 4 PPGM
	
	Unidades
	Custo/
unidade
	GEF
	Co-financiamento

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Financeiro
	Não-financeiro

	Conta fiduciária do PPGM (trust account)
	
	
	10.195.000
	15.000.000
	

	Bancos, ESCOS, setor privado
	
	
	
	105.217.250
	

	TOTAL
	
	
	10.195.000
	120.217.250
	


Resultados 5 e 6: Gestão do projeto e implantação de M&E

72. O gerenciamento geral do projeto estará a cargo do Comitê Nacional Diretor do Projeto (NPSC). O NPSC será composto por representantes sênior do Ministério do Meio Ambiente, Minas e Energia, Finanças, e Planejamento Público, bem como por representantes de bancos nacionais e várias partes interessadas do setor privado.
73.  A Unidade Nacional de Projetos (PMU) supervisionará a administração de atividades relacionadas aos resultados 1-3 do projeto.  O PMU contaria com profissionais em tempo integral gerenciados pelo Diretor Nacional do Projeto (NPD) e um Assistente que assumiria o planejamento do trabalho (que é a base para a execução do projeto), monitoraria as atividades, gerenciaria o projeto em sua implementação diária e reportaria tais atividades para o NPSC. O PMU:

· Lança as atividades do projeto;

· Desenvolve a Licitação para Propostas para todas as atividades de TA a serem realizadas por organizações externas;

· Gerencia o projeto de forma diária;

· Emite todos os relatórios de gerenciamento para o Governo Brasileiro, o GEF e o PNUD.

74. Com relação ao Resultado 4, o BID, que lida com bancos locais, as ESCO e o  Administrador do PPGM estabelecerão critérios e procedimentos de garantia de desempenho.  Quando o PPGM estiver em funcionamento, a aprovação da garantia feita pelo BID será simplificada assumindo que os critérios da emissão da garantia tenham sido seguidas pelo Administrador.  O BID terá total autoridade para demitir o Administrador do PPGM em caso de fracasso ao atingir certos critérios pré-estabelecidos de desempenho ou por violação de quaisquer obrigações estabelecidas no contrato do Administrador do PPGM.

Tabela 6
Orçamento, monitoramento e avaliação

	Monitoramento a Avaliação
	
	Unidades
	Custo por Unidade
	GEF
	Co-financiamento

	 
	 
	 
	 
	 
	Financeiro
	Não-financeiro

	Consultores Internacional
	                     176 
	 dias 
	698,67
	122.967
	 
	 

	Consultores Nacionais
	                     176 
	 dias
	399,25
	                    70.267 
	 
	 

	Viagens
	 
	 
	 
	                    35.000 
	 
	 

	Diversos e serviços profissionais
	 
	 
	 
	                    35.267 
	 
	 

	TOTAL 
	 
	 
	 
	                  263.500 
	 
	 


Mais detalhes sobre a administração, monitoramento e avaliação encontram-se disponíveis nas Partes III e IV desta seção.

Tabela 7
Orçamento, administração do projeto

	Gestão do Projeto
	Dias
	Honorários
	GEF
	Co-financiamento 

(Não-financeiro)
	Semanas

	Diretor do projeto
	1.000
	200
	
	200.000
	200

	Gerente do projeto
	1.680
	175
	294.000
	
	336

	Suporte Administrativo
	1.680
	75
	126.000
	
	336

	Secretaria
	1.680
	50
	
	84.000
	336

	Viagens
	1.680
	
	40.000
	50.000
	

	Suprimentos, diversos
	
	
	30.000
	80.000
	

	Gerenciamento de projetos de EE
	3.218
	150
	
	482.750
	644

	TOTAL
	
	
	490.000
	896.750
	1.852


2.5 Indicadores, Riscos e Pressupostos do Projeto

75. O projeto “Transformações do Mercado para EE em Construções” (“Market Transformation for EE in Buildings”) procura atingir vários objetivos, e seu sucesso será avaliado de acordo com os seguintes indicadores chave:

· A redução de emissões GHG resultante de melhorias no consumo de eletricidade, para as

construções/instalações públicas e privadas;

· A eliminação gradual de substâncias que destroem a camada de ozônio, conforme estabelecido pelo Fundo Multilateral para a Implantação do Protocolo de Montreal (MLF).

76. Como em vários países, grande parte da eletricidade é consumida em construções. No Brasil, esse consumo foi estimado em 44% para 2004. Como resultado do aumento de preços do combustível fóssil no mercado internacional em 2005, a política setorial de energia do país procura aumentar o apoio para a adoção de medidas de eficiência energética, principalmente nos setores de prédios comerciais, industriais e institucionais. Indicadores secundários também foram incluídos uma vez que são fundamentais para a sustentabilidade do projeto. Tais indicadores estão ligados aos resultados do projeto e incluem: (i) aumento da capacitação dos agentes do mercado; (ii) aumento de atividades do mercado relacionadas ao desenvolvimento e implantação de projetos de EE nas construções públicas e privadas; (iii) aumento da alavancagem financeira, resultante da criação de economias de energia em PPGM; e (iv) aumento no número de resfriadores sem o uso de CFC instalados dentro de um contexto de uma abordagem integrada para a adoção de medidas de EE.

Indicadores

77. Os indicadores chave de nível de desempenho usados para justificar a classificação dos Objetivos durante o desenvolvimento do projeto foram preliminarmente identificados como segue:

· Redução cumulativa de emissões GHG: 2,01 milhões de tCO2 nos próximos 20 anos; projeção de redução de emissão direta e indireta de 16.06 milhões de tCO2.
78. Os indicadores chave de nível de desempenho usados para justificar a classificação do Progresso de Implantação (IP) durante o desenvolvimento do projeto foram preliminarmente identificados como segue:

· 5.000 provedores de serviços e equipamentos (engenheiros de projeto, ESCOs, empresários e fornecedores) serão informados e treinados em gerenciamento de HVAC EE em prédios;

· Aproximadamente 250 projetos de EE7 implantados diretamente através do PPGM no total de investimento de US$ 93,2 milhões e economia durante os primeiros cinco anos de US$ 125 milhões;

· Feedback sobre a qualidade e relevância da assistência técnica do projeto (80% dos beneficiários de atividades de capacitação apresentando avaliações de “muito bom”);

· Número de pessoas envolvidas alcançadas pela disseminação de publicações/manuais do projeto (ao menos 2.000);

· Número de visitantes do website do projeto (no mínimo 1.000 por mês após 6 meses de lançamento do website)

· Capacitação fornecida a organizações de Edificações públicas sobre o uso de PBI;

· Projeto e implantação de PBI em atividades de demonstração já completados;

· 120 profissionais treinados em substituição de resfriadores que usam CFC para resfriadores EE sem CFC;

· Até 40 projetos conclusos de demonstração de substituição de resfriadores utilizando-se de co-financiamento MLF.

Premissas 

79. Os seguintes itens são condições ou fatores que podem ajudar o Projeto em atingir seus objetivos:

· Entidades governamentais envolvidas com o Projeto com o compromisso de adotar uma estrutura legal e de regulamentação apropriada para a promoção de EE e substituição de resfriadores que usam CFC;

· Participantes significativos, particularmente as agências de co-financiamento, com o compromisso de participar em várias atividades;

· Proprietários/mantenedores de Edificações, especialmente em grandes centros urbanos do Brasil, conscientes e apoiando, através de crescente participação, os programas-piloto de demonstração  para melhorar a eficiência de EE no setor público e substituir os resfriadores que usam CFC;

· Principais ministros preparados para integrar a estratégia do projeto, inserido em seus programas globais e setoriais;

· O setor privado estará preparado para seguir a liderança do governo, participando em vários níveis (financeiro, técnico, tecnológico etc.) para a realização do Projeto;

· Instituições Financeiras locais expandindo suas carteiras de empréstimos para EE de forma a arcar com os custos da transformação do mercado.

Riscos

80. Com base em reuniões feitas no Brasil com as várias partes envolvidas durante o desenvolvimento do presente projeto, vários riscos potenciais foram identificados. A seção seguinte rapidamente resume e avalia esses riscos.

· O risco de falta de apoio para o programa PBI por parte da administração do Governo Federal: Já foram tomadas medidas para mitigar este risco ao envolver todas as partes envolvidas para a criação e preparação do projeto proposto. Esse risco continuará a ser mitigado através da constituição do Comitê Diretor Nacional de Projeto (NPSC) para coordenar as atividades do projeto com outras atividades realizadas no Brasil, bem como para discutir e introduzir as mudanças legais e de regulamentação necessárias para promover incentivos para eficiência energética. Esse risco é avaliado como um baixo risco.

· O interesse em financiamento de EE não evolui conforme projetado durante a fase B do PDF: Espera-se que a criação do PPGM no apoio às ESCOs gere interesse no financiamento de EE e forneçam suporte para o desenvolvimento de projetos EE. Um alto nível de interesse foi demonstrado pelas partes brasileiras com relação à natureza inovadora do conceito de garantia de economias de energia durante a fase B do PDF. Espera-se que o PPGM, corretamente criado e executado no Brasil, possa catalisar todos os níveis de interesse das partes envolvidas em projetos EE. Esse risco é avaliado como um risco de médio a baixo nível.

2.6 Lógica Incremental: benefícios globais, nacionais e locais previstos
81.  As atuais oportunidades de mercado para projetos de EE são limitadas devido à falta de confiança tanto pelo usuário final quanto pelo mutuário nas projeções de economia de energia garantida fornecida por ESCOs.  Os bancos locais não têm muito conhecimento quanto aos riscos de desempenho associados com projetos de economia de energia e não são propícios a considerar economia de energia como garantia.  Além disso, oportunidades de EE no setor público são muito limitadas devido a barreiras de aquisição e contratuais. 

82. Desta maneira, pode-se assumir que, na ausência de intervenções neste projeto, os esforços do Brasil em EE permaneceriam no estado atual ou, dada as presentes reformas no setor, financiamento para melhoramento de EE podem começar a declinar uma vez que a desregulação do setor de energia avança.  Através deste cenário, demonstrações de tecnologias emergentes e mecanismos de serviços de EE seriam restritos.  Os investimentos em EE provavelmente continuariam nas mãos do governo, através do uso de empréstimos subsidiados para governos estaduais e empresas qualificadas.

83. O total de redução de CO2  diretamente atribuível à iniciativa do GEF é de 2,01 milhões de toneladas de CO2  durante os 20 anos de vida útil do equipamento.  A projeção e redução indireta de CO2 devido à replicação está estimada em 16,06 milhões de tCO2  durante um período de dez anos, em uma redução total de 18,07 milhões de tCO2.
84. Os benefícios globais do projeto envolvem tanto a redução de emissões de GHG e a redução progressiva do uso de CFC, assim demonstrando  um potencial de sinergias cruzadas entre Acordos Ambientais (MEAs) multilaterais.  A melhora de EE em construções contribuirá para reduzir as emissões de GHG de uma perspectiva de consumo de energia, bem como através da redução de emissões de CFC que possuem um potencial altíssimo de aquecimento global.  
85. Nacionalmente, o endosso e adoção deste projeto posicionariam o Brasil na liderança na área de transformação de mercado para tecnologias de eficiência energética, com aplicações de longo alcance e potencial de replicabilidade, para outros utensílios e equipamentos, dentro e fora do Brasil.  Outros benefícios nacionais englobam benefícios à indústria local de serviços em eficiência energética e uma melhora no acesso a mecanismos financeiros por agentes do mercado local.  

2.7 Apropriação do país: qualificação e motivação do país

Qualificação do país

86. De acordo com o Instrumento para o Estabelecimento de uma Unidade de Reestruturação Global do Meio-Ambiente, o Brasil qualifica-se para financiamento pelo GEF de acordo com os seguintes fundamentos:

· O país ratificou a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas em 29 de fevereiro de 1994; e

· Recebe assistência para o desenvolvimento dos recursos principais do PNUD.

· Além disso, o Brasil ratificou a Convenções de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio e o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Prejudicam a Camada de Ozônio em Março de 1990.  Adicionalmente, o Brasil ratificou a Emenda de Londres do Protocolo de Montreal em Outubro de 1992, a Emenda de Copenhagen em Julho de 1997 e as Emendas de Montreal e Beijing em Junho de 2004. 

Motivação do país

87. O Governo Brasileiro começou a adotar políticas e medidas com grande ênfase em eficiência energética há duas décadas. Os programas foram implantados em nível federal, estadual e municipal, bem como no setor privado.  A visão geral de programas EE no Brasil, abaixo, encontrada na Parte 2 na Seção A, demonstra o interesse do Governo na promoção e adoção de EE.

· O Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) iniciou-se em 1985. Sob a responsabilidade da Eletrobrás desde 1998, os objetivos do programa são de promover o uso racional de eletricidade por, entre outros, residências, indústria, sistemas de abastecimento de água e Edificações públicas bem como iluminação pública.
· O Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (CONPET), criado em 1991, incentiva o uso de produtos derivados do petróleo e gás natural nos setores de transporte, comércio, indústria e agricultura.
· A Lei Nº. 9991 datada de 24 de julho de 2000 obriga as empresas de distribuição de eletricidade a investir em pesquisa e desenvolvimento (P&D), e em programas EE.  As empresas devem aplicar anualmente, no mínimo, uma quantia de 1% de sua renda líquida operacional em P&D para o setor de energia elétrica, incluindo o mínimo de 0.5% em programas direcionados à EE para usuários finais, conhecida no Brasil como o Fundo ANEEL.  A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) foi criada pela Lei Nº 9427 (1996) e é parte do Ministério das Minas e Energia (MME).  A ANEEL regula e faz inspeções na produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica no Brasil. A percentagem dos rendimentos anuais das instalações deve ser usada para investimentos de benefício público, incluindo a energia elétrica. 

· De acordo com o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), criado em 1983 e gerenciado pelo INMETRO, o Brasil aplica um sistema voluntário de etiquetagem para equipamentos de consumo de energia.  Iniciado em 2006,  a etiquetagem é agora obrigatória para vários equipamentos.  A Etiquetagem tem se mostrado muito eficiente ao incentivar transformação de mercado.  Juntamente com o PBE, o PROCEL criou um prêmio para os produtos elétricos mais eficientes no mercado para cada tipo de equipamento.  O adesivo do PBE e do PROCEL serve como ferramentas de marketing para os fabricantes.  Paralelamente ao PBE, a Lei 10.295 (Outubro de 2001) estabelece que padrões mínimos ou mais altos de EE  serão aplicados para equipamentos de consumo de energia e em Edificações no futuro.
· O Programa EDIFICA (“Programa de Eficiência Energética em Edificações” – Programa EE para edificações), sob gerenciamento do PROCEL desde 2003, é responsável pela organização de ações e estabelecimento de metas de melhorias que levariam ao desenvolvimento de: (i) o estabelecimento de exigências mínimas para integrar a arquitetura de prédios ao meio ambiente e aos recursos naturais; (ii) a criação de indicadores de EE para construções; (iii) certificação de materiais e equipamentos e o estabelecimento de procedimentos para a regulamentação/legislação; (iv) a criação de mecanismos para propiciar recursos financeiros e a remoção de barreiras a implementação dos projetos; e (iv) promoção de projetos de interesses sociais e educacionais.

· Além das iniciativas acima, o BNDES lançou um novo mecanismo financeiro, uma iniciativa de garantia parcial de risco de crédito (PROESCO) objetivando a redução de risco de crédito para bancos que tenham participação ativa no mercado de EE no país (como discutido no Resultado 4).

2.8 Sustentabilidade e Replicabilidade

Replicabilidade

88. Ao final do projeto, as condições criadas pela sua implantação incentivarão desenvolvedores de projetos, instituições financeiras e proprietários/mantenedores de edificações a replicar projetos EE. O mercado estará preparado, o fluxo de negócios ampliado e o interesse do setor privado nesse mecanismo serão estabelecidos. Espera-se que o PPGM seja replicado por outros agentes financeiros, tais como seguradoras, que teriam o benefício da experiência e realização do projeto para criar e ampliar um mercado sustentável de garantia por desempenho. No geral, ao mostrar sucesso, uma ou ambas as atividades recém desenvolvidas podem ser usadas em outros países com situações econômicas similares.

Sustentabilidade

89. O uso de mecanismos de marketing para promover as iniciativas de EE apresenta o melhor prospecto de sustentabilidade, uma vez que permite agentes de mercado na tomada de decisões baseadas no mérito comercial.  Além disso, quando existem imperfeições de mercado, intervenções bem planejadas podem ser muito eficientes ao trazer o mercado ao nível exigido para operações normais e eficientes de mercado. 

· Institucional. A grande mudança esperada, resultante da implantação do projeto, permitirá aos responsáveis pelas edificações do setor público ter acesso a serviços técnicos e financeiros terceirizados em todo o país. O componente PBI irá desenvolver e disponibilizar ao mercado todas as ferramentas necessárias para se atingir tal objetivo. Uma vez que iniciativas similares foram implantadas com sucesso em outros países, o projeto se beneficiará destas experiências para projetar e implantar as ferramentas apropriadas.

· Técnica. O componente de Capacitação em Edificação estará disponível para um grande número de pessoas envolvidas incluindo proprietários e mantenedores de edificações, a todos os tipos de fornecedores de serviços e equipamentos de EE, incluindo ESCOs, bem como a outros parceiros chave incluindo universidades e instituições técnicas e educacionais. As novas capacidades criadas através dessa iniciativa serão aplicadas ao longo do tempo.

· Financeira. O PPGM será financeiramente auto-sustentável e será operado por empresa privada através de um sistema de compensação de incentives baseado em desempenho. A correta flexibilidade para se adaptar aos componentes do mercado, tais como critérios de qualificação de projetos e taxas por serviços, resultará em um mecanismo de serviços financeiros adaptado às condições do mercado. O PPGM permitirá que instituições financeiras locais aceitem garantias de economia de energia como forma de garantia, reduzindo os altos requisitos de garantias atualmente impostos pelos bancos locais aos projetos de ESCO no Brasil.

· Socioeconômicas. Atualmente existem negócios de ESCO no Brasil, mas não serão fortemente reforçados pelo presente projeto, tornando-os mais viáveis. As ESCOs serão as mais beneficiadas pelo projeto, graças ao aumento no número de projetos EE implantados.

3. ESTRUTURA GERENCIAL

O projeto será executado de acordo com as normas padrões de execução do PNUD.

90. A agência executora criará, sob consulta com o PNUD, um Comitê Diretor Nacional de Projetos que inspecionará a implantação global do projeto durante toda a sua execução.  O NPSC será composto de representantes sênior dos Ministérios do Meio Ambiente, Minas e Energia, Finanças e Planejamento Público, bem como os bancos nacionais e várias partes interessadas do setor privado (veja a seção sobre Envolvimento das Partes Interessadas).

91. Uma Unidade Gestora de Projeto (PMU) gerenciará e supervisará a implantação global do projeto durante sua execução, exceto de acordo com o Resultado 4 – o PPGM terá ênfase especifica na gestão do PBI e nas atividades de capacitação de edificações do Resultado 1.  O PMU teria pessoal em tempo integral gerenciados pelo Coordenador Nacional do Projeto, em coordenação com um Gerente Técnico de Projeto contratado pelo Projeto, que juntamente com um assistente trabalhará na revisão de propostas, na aprovação de planos de trabalho (que compõem a base de execução do projeto), monitoramento de atividades, gerenciamento dos projetos em suas implantações diárias e ao reportar ao Diretor Nacional de Projetos (no Ministério do Meio Ambiente) e ao Comitê Diretor de Projeto.  O Ministério do Meio Ambiente será a agência principal executora, em parceria com o Ministério das Minas e Energia (MME), para a implantação do projeto, exceto pelo Resultado 4 dada as particularidades da administração do PPGM detalhadas neste documento.

92.  O PPGM, através do monitoramento do BID, será gerenciado por um Administrador separado e qualificado, contratado através de um processo de recrutamento internacional.  O Administrador do PPGM terá uma equipe de peritos financeiros e técnicos com vasta experiência e altamente treinados na indústria de ESCO.  Este serviço seria desempenhado sob um contrato de gerência.  Os procedimentos administrativos e financeiros do PPGM serão estabelecidos baseados na experiência do BID e due diligence.  Além disso, o BID será responsável por monitorar as atividades do PPGM assegurando seu desempenho e transparência.  
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93.  O PNUD será o total responsável pela implantação do projeto, particularmente com ênfase nas atividades de capacitação de edificações dos resultados 1 e 2 e na implantação do resultado 3 mas também terá um papel ativo na implantação do resultado 4 sob o monitoramento do BID.

94.  O logotipo do GEF aparecerá em todas as publicações relevantes do projeto que envolva a sua participação.  Qualquer citação em publicações em respeito a projetos financiados pelo GEF devem também conceder a este o apropriado reconhecimento.  O logotipo do PNUD deve ser mais proeminente – e separado do logotipo do GEF, se possível, uma vez que a visibilidade da ONU é importante para fins de segurança. 

4. Monitoramento e avaliação

95. O monitoramento e avaliação (M&E) do projeto serão realizados de acordo com o estabelecido pelos procedimentos do GEF e também seguindo os novos procedimentos do PNUD no sistema ATLAS.  O Projeto de M&E será fornecido pela equipe do projeto, apoiado pelo PNUD, ou seja, o País do Escritório do PNUD em questão e a Unidade de Coordenação Regional (RCU) PNUD-GEF. A Matriz de Estrutura Lógica no Anexo B do Sumário Executivo fornece indicadores de desempenho e impacto para implantar o projeto juntamente com seus respectivos meios de verificação. 

96. Os principais componentes do Plano de Monitoramento e Avaliação englobarão: (1) o estabelecimento de responsabilidades e atividades de monitoramento, (2) relato do projeto e (3) avaliações independentes.  O Plano de Monitoramento e Avaliação será apresentado e finalizado no Relatório de Inicio do Programa seguido de indicadores de alta precisão, meios de verificação e a completa definição das responsabilidades da equipe de M&E do projeto.  O monitoramento e avaliação do projeto serão conduzidos de acordo com os procedimentos do PNUD e do GEF e será fornecido pela equipe nacional do projeto e o país do escritório do PNUD em questão (PNUD-CO) com o apoio do PNUD/GEF.  Os indicadores do projeto, como apresentado na Estrutura Lógica do Projeto, são o benchmark do qual será objeto do monitoramento e avaliação.

97. O monitoramento do PPGM será realizado pelo BID através de relatórios do Administrador que serão disponibilizados para o PNUD e NPSC. O BID terá o direito de examinar as operações e registros financeiros do Administrador e poderá nomear um auditor independente para a realização de uma auditoria nos livros fiscais do Administrador, inspeção de procedimentos utilizados para recuperar Projetos Qualificados inadimplentes e revisão de operações do Administrador, visando o desenvolvimento e otimização de boas práticas e implantação de melhorias baseadas nos registros do Administrador. O BID envidará o mesmo grau de cuidado e zelo, no cumprimento de suas responsabilidades aqui definidas, com relação ao monitoramento de seus projetos do setor privado.

MONITORAMENTO E RELATÓRIOS
Fase Inicial do Projeto 

98. Um Workshop sobre a Iniciação do Projeto (IW) será conduzido para toda a equipe do projeto, contrapartes do governo, parcerias de co-financiamento, PNUD-CO e representantes da Unidade de Coordenação Regional PNUD-GEF, BID e PNUD-GEF (HQ).  O objetivo básico do IW será permitir que a equipe do projeto nacional tome parte dos objetivos e metas do projeto, bem como finalizar a preparação do primeiro Plano de Trabalho Anual (AWP) baseado nos registros da matriz de estrutura do projeto (indicadores, meios de verificação, premissas) e de maneira consistente com os resultados esperados do projeto. 

99. O Plano de Trabalho do Projeto Anual (AWP) descreverá em detalhes o fornecimento de informações, atividades e resultados esperados do projeto em um dado ano, indicando a programação e as pessoas ou instituições responsáveis por fornecer as informações e pelos resultados.  O AWP será atualizado e revisado a cada ano pelo gerente do projeto juntamente com as partes interessadas envolvidas e o PNUD-CO.

100.  Além disso, o IW irá: (i) detalhar as funções, serviços de apoio e responsabilidades complementares do PNUD-CO em relação a equipe do projeto; (ii) ajustar as metas especificas para o primeiro ano dos indicadores de progresso da implantação juntamente com seus meios de verificação.  Estes procedimentos serão usados para avaliar se a implantação está procedendo no ritmo desejado e na direção certa e será parte do Plano de Trabalho Anual.  As metas e indicadores para anos subsequentes seriam definidos anualmente como parte na avaliação interna e processos de planejamento feitos pela equipe do projeto; (iii) definir meios de medir os indicadores de impacto relacionados aos benefícios globais.  A mensuração dos benefícios globais seria realizada através de subcontratados ou empregados com instituições relevantes ou através de estudos específicos que serão parte das atividades do projeto; (iv) fornecer uma síntese das exigências de monitoramento e avaliação (M&E), relatórios específicos do PNUD-GEF e GEF, com ênfase nas Análises Anuais de Implantação do Projeto (PIRs); Relatório Anual do Projeto (APR), Reuniões de Análise Tripartida (TPR), bem como avaliações de meio período e finais; e (v) fornecer uma oportunidade para informar a equipe do projeto sobre o planejamento orçamentário do projeto do PNUD, análises de orçamento e revisão obrigatória do orçamento. 

101. O IW também fornecerá uma oportunidade para todas as partes envolvidas na compreensão de suas funções e responsabilidades dentro das estruturas de tomada de decisão do projeto, incluindo relatórios e linhas de comunicação e mecanismos de resolução de conflitos.  Os Termos de Referência para a equipe do projeto e para as estruturas de tomada de decisão serão discutidos e finalizados para esclarecer a responsabilidade de cada uma das partes durante a fase de implantação do projeto.

Responsabilidades e eventos de monitoramento

102.  Uma programação detalhada das reuniões de revisões do projeto será desenvolvida pelo gerente do projeto juntamente com as parceiras e representantes de partes interessadas na implantação do projeto e será incorporada no Relatório de Início do Projeto (IR).  Esta programação incluirá: (i) horários experimentais para Reviews Tripartite, Reuniões do Comitê Diretor, (ou mecanismos coordenadores e/ou consultivos relevantes) e (ii) atividades de M&E relacionadas ao projeto.

· Monitoramento diário do progresso da implantação será de responsabilidade do gestor do projeto, baseado no Plano de Trabalho Anual (Matriz de Planejamento Estratégico) e seus indicadores.  O PMU informará ao PNUD CO e ao MMA sobre eventuais atrasos ou obstáculos enfrentados durante a implantação para que o devido auxílio ou medidas possam ser adotados de maneira hábil e corretiva.
· Monitoramento periódico do progresso de implantação será realizado pelo Comitê Nacional Diretor do Projeto (NPSC) através de reuniões trimestrais com o MME, BID e PNUD (ou mais ou menos frequente dependendo da necessidade).  Desta maneira, permitindo às partes envolvidas na avaliação e correção de problemas relacionados ao projeto, em tempo hábil, para assegurar a implantação regular das atividades do projeto.  O Escritório do PNUD no país e a Unidade Coordenadora Regional do PNUD-GEF são responsáveis pelo monitoramento as atividades do projeto sob base contínua e podem conduzir, quando apropriado, visitas ao local do projeto para avaliar seu progresso.  O BID será responsável pelo monitoramente geral do PPGM conforme estabelecido na Folha de Termo do mecanismo.  Qualquer outro membro do Comitê Diretor do Projeto pode também acompanhar as atividades, se assim decidido pelo Comitê.  Um Relatório de Vista ao Campo será preparado pelo CO e circulado não menos que um mês após a primeira visita à equipe do projeto, aos membros do NPSC e ao PNUD-GEF.
· O Terminal Tripartite Review (TTR) é realizado no último mês de operação do projeto.  O proponente do projeto é responsável por preparar o Relatório Final e submetê-lo ao PNUD-CO, PNUD-HQ e ao BID.  O relatório deve ser preparado em rascunho pelo menos dois meses antes do que o TTR que considera a implantação do projeto como um todo, dando atenção em particular se o projeto alcançou seus objetivos estabelecidos e se contribuiu para um propósito ambiental mais amplo.  O projeto decide se existe a necessidade de mais ações, particularmente relacionadas à sustentabilidade dos resultados do projeto, e mostra quais lições aprendidas devem ser absorvidas para suprir outros projetos na implantação ou elaboração destes.

Relatórios de Monitoramento do Projeto

103. O gerente do projeto juntamente com a equipe do PNUD-GEF serão responsáveis pela preparação e submissão dos seguintes relatórios que fazem parte do processo de monitoramento.  Os itens (a) a (e) são obrigatórios e estritamente relacionados com o monitoramento, enquanto o (f) tem uma função mais ampla e a freqüência e natureza é especifica ao projeto a ser deficida através da implantação. 

a) Relatório Inicial (IR)

104.  O IR deverá ser preparado imediatamente após do Workshop de Iniciação (IW).  O relatório incluirá uma AWP do Primeiro Ano detalhado, divido em trimestres, detalhando as atividades e indicadores do progresso que direcionarão a implantação durante o primeiro ano do projeto.  O relatório incluirá também um orçamento detalhado do projeto para o primeiro ano da implantação, preparado de acordo com o AWP, bem como qualquer exigência de M&E para mensurar efetivamente o desempenho do projeto durante o período alvo de 12 meses.

105. O IR incluirá uma narrativa detalhada sobre as funções, responsabilidades, ações coordenadoras e mecanismos de feedback das parcerias do projeto.  O IR deve incluir uma seção atualizada sobre o progresso do estabelecimento e atividades iniciais do projeto e uma atualização de quaisquer condições externas alteradas que podem afetar a implantação do projeto.

106.  Uma vez finalizado, o relatório deve ser distribuído às partes envolvidas do projeto, das quais terão um mês para comentar ou questionar o relatório.  O IR deve ser entregue até o início da implantação do projeto. 

b) Relatório Anual do Projeto (APR) -. Análise da Implantação do Projeto (PIR)

107. O APR-PIR é uma exigência do PNUD e do GEF para facilitar a vigilância, monitoramento e a gestão do projeto. É um relatório de auto avaliação feito pela gestão do projeto ao CO, fornecendo informações ao processo de relatório do CO, assim como a formação de dados chave à Unidade de M&E do PNUD/GEF, que analisa os APR-PIRs por área focal, tema e pela região quanto à questões /resultados e lições frequentes. O formato do APR é flexível, mas deve incluir o seguinte:

· Uma análise do desempenho do projeto durante o período do relatório, incluindo resultados produzidos e, quando possível, informação sobre o status do resultado;

· As restrições, se relevantes, baseadas no progresso dos resultados e as razões para tais; 

· O AWP; 

· Orçamento e relatórios de despesa;

· Lições aprendidas; 

· Recomendações claras para a orientação futura para lidar com problemas chave que impedem o progresso. 

c) Progresso Trimestral (QORs) e Relatórios Financeiros. Os relatórios sucintos que esboçam as atualizações principais no progresso do projeto serão fornecidos trimestralmente ao Escritório Local do PNUD do país em questão (e enviados ao PNUD-GEF RCU e ao BID) pelo Coordenador de Projeto.

d) Relatórios comparativos e do final do projeto. Durante o período inicial o PMU realizará um estudo sobre a situação dos parâmetros do projeto. Um estudo similar será conduzido ao final da execução do projeto para revisar os dados e as questões do estudo para quantificar os indicadores de progresso da estrutura lógica do original do projeto. Isto deve permitir a avaliação quantitativa dos resultados e dos impactos do PPGM e intervenções no desenvolvimento de capacitação de EE nas edificações  no Brasil em geral.

e) Relatório Final do Projeto (PTR). Durante os últimos três meses do projeto a equipe do projeto preparará o Relatório Final do Projeto (PTR). Este relatório detalhado resumirá todas as atividades, realizações e resultados do projeto, lições aprendidas, objetivos alcançados, ou não, as estruturas e sistemas executadas, etc. e será a indicação definitiva das atividades do Projeto na sua duração total. O relatório também apresentará recomendações para todas as etapas adicionais necessárias para assegurar a sustentabilidade e replicabilidade das atividades do projeto.
f) Relatórios e Publicações do Projeto. As publicações do projeto dão forma a um método chave da cristalização e disseminação dos resultados e realizações do projeto. Estas publicações podem ser textos científicos ou informativos sobre as atividades e realizações do projeto, sob a forma de artigos de jornal, publicações de multimídias, etc. Estas publicações podem ser baseadas em relatórios técnicos, dependendo da relevância, do valor científico, etc. destes relatórios, ou podem ser resumos ou compilações de uma série de relatórios técnicos e de outras pesquisas. A equipe do projeto determinará se alguns dos relatórios técnicos merecem publicação formal e também (sob consulta com o PNUD, BID, governo e outros grupos relevantes de partes interessada) planejará e produzirá estas publicações em um formato consistente e reconhecível. Os recursos do projeto deverão ser definidos e adequadamente distribuídos para estas atividades de maneira proporcional ao orçamento do projeto.

avaliação independente

O projeto estará sujeito a duas avaliações independentes externas:

Avaliação durante o Projeto

108. Uma avaliação independente durante o projeto será realizado ao final do terceiro ano de execução. Esta avaliação determinará o progresso feito na realização dos resultados e identificará a correção do curso, se necessário. Centrar-se-á sobre a eficácia, eficiência e o prazo de execução de projeto; destacará as questões que exigem decisões e ações; e apresentará as lições iniciais aprendidas sobre a elaboração, execução e a gerência do projeto. Os resultados desta revisão serão incorporados como recomendações para a execução no final do termo do projeto. A organização, os termos de referência e o prazo desta avaliação serão decididos após uma reunião entre as partidos envolvidas do projeto.

Avaliação Final

109. Uma Avaliação Final Independente será realizada três meses antes da reunião tripartida e centrar-se-á sobre as mesmas questões que a avaliação feita durante o projeto. A avaliação final também observará o impacto e a sustentabilidade dos resultados, incluindo a contribuição para o desenvolvimento da capacitação e a realização dos objetivos ambientais globais. Esta avaliação deve também fornecer recomendações para atividades de follow-up. Os Termos de Referência desta avaliação serão preparados pelo PNUD-CO baseado na orientação do PNUD-GEF-RCU, do PNUD-GEF e do BID.

Cláusula de auditoria

Os Governos do Brasil fornecerão o Representante Residente com demonstrações financeiras certificadas, assim como com uma auditoria anual das demonstrações financeiras relacionadas à situação dos fundos do PNUD (que inclui o GEF) de acordo com os procedimentos estabelecidos na Seção 30503 do Manual das Políticas e Procedimentos do PNUD (PPM) e na Seção 10404 do Manual de Finanças do PNUD. A auditoria será conduzida pelo auditor de contas legalmente reconhecido do Governo, ou por um auditor de contas comercial contratado pelo governo.

Tabela 8:
 Plano de trabalho M&E e orçamento

	Tipo de atividade de M&E 
	Partes envolvidas responsáveis
	Orçamento US$
	Periodicidade

	Início do Workshop/ finalização do Plano de Trabalho Anual
	· NPSC

· Equipe do Projeto

· PNUD CO

· Consultor Contratado
	15.000
	Anualmente, primeiro SPM imediatamente após a aprovação da Fase II

	Estudo dos Indicadores do Projeto
	· PMU

· Consultor Contratado
	40.000
	Início e final do projeto

	Mensuração dos Meios de Verificação do Progresso e Desempenho do Projeto (medido anualmente)
	· Supervisão do PNUD-GEF RCU & Gestão do Projeto

· Organizações das contrapartes no campo ou consultores contratados no caso da necessidade destes.
	0
	Anualmente antes dos APR/PIR e a definição dos planos de trabalhos anuais. 

	APR-PIR
	· PMU

· PNUD-CO

· PNUD-GEF
	0
	Anual

	Reuniões do Comitê Diretor
	· NPD

· PNUD CO
	0
	Após o IW do Projeto e realizadas regularmente 

	Relatórios Técnicos
	· PMU


	Parte das atividades do projeto
	Determinadas pela Equipe do Projeto & PNUD-CO

	Avaliações durante o Projeto 
	· PMU

· Consultores contratados
	45,000
	Metade do Projeto

	Avaliações Externas Finais
	· PMU

· PNUD -CO

· PNUD -GEF RCU

· Consultores externos (ou seja equipe de avaliação)
	45,000
	Ao final da execução do projeto

	Relatório Final
	· NPD/PMU

· PNUD-CO
	Parte das atividades do projeto
	Pelo menos 1 mês antes da conclusão do projeto

	Estudo de impacto de final de projeto

	· PMU

· PNUD -GEF RCU (formatos sugeridos para medir impactos, etc.)
	60.000
	Anual

	Análises das lições aprendidas e disseminação das informações 
	· PMU

· PNUD-GEF RCU (formatos sugeridos para a documentação de boas práticas, etc.)
	27.500
	Até o final do projeto

	Auditorias
	· PNUD –CO

· NPD/PMU
	31.000
	Anual

	Visitas aos locais do projeto no campo (os custos da viagem da equipe do PNUD não estão incluídos e serão cobrados como dispêndios IA) 
	· PNUD CO

· PNUD -GEF RCU (se necessário)

· Representantes do Governo
	0
	Anual

	total dos custos indicativos

Excluindo tempo de trabalho da equipe do projeto e custos de viagem da equipe do PNUD
	263.500
	


5. contexto legal e outros acordos

110. Instrumento mencionado no Artigo I do Acordo Básico Padrão entre o Governo do Brasil e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, assinados pelas partes em 29 de dezembro de 1964. A agência de execução do país anfitrião deve, para fins do Acordo de Assistência Básico Padrão, se referir à agência de cooperação do governo descrita nesse Acordo.
111. O Representante Residente do PNUD em Brasília está autorizado para realizar os seguintes tipos de revisão neste projeto, contanto que tenha verificado o acordo anexado pela Unidade PNUD-GEF e é CERTO que os outros signatários do projeto não tinham nenhuma objeção às mudanças propostas:

• Revisão ou adição de anexos ao Projeto; 

• As revisões que não envolvem mudanças significativas nos objetivos, resultados ou nas atividades imediatas do projeto, mas são causadas pela reorganização das informações já acordadas ou pelos aumentos do custo devido à inflação; 

• As revisões anuais obrigatórias que revisam a entrega de dados do projeto ou do aumento de perícia ou outros custos devido à inflação ou levam em consideração a flexibilidade da despesa da agência; e 

• Inclusão de anexos e acessórios adicionais somente quando de acordo com este projeto. 

POLÍTICA DE RECUPERAÇÃO DE CUSTOS

112. De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição do GEF estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD conforme se segue: 

 

i)   Custos Diretos incorridos a título de provisão de Serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis, cobrados de acordo com taxas de serviços padronizadas vigentes. Estes custos serão inseridos no orçamento das atividades nas linhas orçamentárias correspondentes aos serviços prestados. 

 

seção B. estrutura de resultados estratégicos; incremento gef

6. análise de custos incrementais

Tabela 9
Matriz de Custo Incremental

	Custo/Benefício 
	Cenário de Referência (B)
	Alternativa (A)
	Incrementos (A-B)

	Benefícios Nacionais
	· O nível de economia de energia atual nas edificações permanece baixo

· Os níveis atuais para tecnologias, informações, disseminação, regulamentos, mecanismo financeiro e capacitação de EE são limitados. 

· Não foram implementadas demonstrações de projetos de substituição de resfriadores EE sem CFC.


	Os investimentos em EE no setor de edificações, através dos projetos propostos, melhorarão as operações do setor e reduzirá a conta de energia.  Os proprietários/mantenedores de edifícios, prestadores de serviços e fornecedores de tecnologia também aprimorarão suas habilidades de gerenciar recursos de energia, aumentando a qualidade e credibilidade dos serviços de EE em instalações públicas e privadas.  Os bancos aumentarão os recursos de empréstimos feitos às ESCOs e para aqueles que promovem projetos de EE.  Os benefícios domésticos englobam reduções de poluição do ar e reduções nas importações de combustíveis para a geração de energia elétrica. 
	· Melhora no nível de serviços e 4 milhões de MWh de energia economizada.

· As barreiras de EE são removidas

· Poluição do ar é reduzida e a redução do uso de resfriadores que emitem CFC

	Benefícios Ambientais Globais
	· Os investimentos em EE resultam em uma limitada redução do consumo de combustível nos setores privados e públicos de edificações.  Os investimentos em EE se desenvolvem lentamente baseado na curva de aprendizagem do sistema bancário e projetos em potencial não são realizados devido à falta de capacitação entre as partes interessadas ao utilizar créditos bancários.

· Nível atual de emissões de CO2 permanece alto.


	Na alternativa GEF, 2,01 Mt de CO2  são reduzidos através de investimentos em projetos de economia de energia diretamente.  Reduções de emissões pós-projetadas (devido à operação contínua do PPGm após a conclusão do projeto) são estimadas em 8,03 Mt CO2, enquanto reduções de emissões indiretas também são de 8,03 Mt CO2. Especialistas fornecerão uma fonte centralizada de treinamento e assistência para o PPGM em tecnologia de edificações junto com uma visão geral das várias fontes de financiamento disponíveis, aumentando a demanda de recursos de crédito.  As barreiras serão reduzidas ou eliminadas resultando na redução de emissões de CO2.   Haverá um aumento no número de projetos de EE viáveis que poderão ser replicados no país e na região. 


	· Significantes reduções na emissão de GHG são alcançadas. 

· As reduções cumulativas de CO2 diretas e projetadas (durante os 20 anos de vida útil das tecnologias) são de 10,4 milhões. 

· As reduções de emissão de CO2  indiretas projetadas como resultado deste projeto são de 8,03 Mt CO2. 
· O total da redução de emissões de CO2 será igual a 18,07 Mt CO2   durante 20 anos (veja detalhes dos cálculos abaixo)



	Custo/Benefício 
	Cenário de Referência (B)
	Alternativa (A)
	Incrementos (A-B)

	Resultado 1: Ampliação de

investimentos em EE através do

CB para edificações públicas e

Privadas
	Custo: 0.500 milhões

A constante falta de capacitação e conscientização entre as partes envolvidas, fornecedores de serviços de energia, fornecedores de equipamento e instituições financeiras impede a identificação e implantação de projetos de EE.

Enquanto existem algumas oportunidades, a falta de conhecimento primeiramente em operações de HVAC e outras tecnologias de EE, segundamente na preparação para solicitar empréstimos dificulta o alcance de bons resultados.
	Custo: 1.868 milhões

O projeto fornece assistência técnica pra treinar fornecedores de equipamentos de ESCOs, Universidades, proprietários/operadores de edificações para facilitar o desenvolvimento de um fluxo de longo prazo de projetos de EE de alta qualidade com diversas opções de financiamento.  Os fundos disponíveis são usados de maneira mais eficiente através de capacitações de edificações dos principais agentes do mercado de EE para resultar em um aumento da demanda por serviços de EE e capacitação para ESCOs para atender tal demanda.
	Custo: 1.368 v (GEF)

Suporte técnico de alta qualidade para ESCO´s, Fornecedores de Equipamento, proprietários/mantenedores de edificações e entidades do governo e para usuários de energia por todo o país.

	Resultado 2: Acesso a serviços

de EE e financiamento comercial

ampliado pra o setor de

edificações públicas com o PBI
	Custo: 0.160 milhões

O mecanismo de compras existente do setor público é somente de preço mais baixo.
	Custa: 1.343 milhões

Introdução de um programa piloto para melhorar EE no Setor Público de Construção. 
	Custo: 1.183 milhões (GEF)

· Modelo de PBI projetado até a metade do primeiro ano

· Implantação do Programa de EE do setor público

	Resultado 3: ampliação de interesse

na substituição de resfriadores

ineficientes em Energia que

usam CFC
	Custo: 0.300 milhões (Protocolo de Montreal)

Apesar a análise de viabilidade dos fundos do MLF, as barreiras para eliminar todo o CFC ainda persistem devido à dificuldade de levantar fundos para esta causa
	Custo: 1.000 milhões 

O projeto fornece especialistas e financiamentos para lançar um projeto piloto que visa a remoção de até 40 resfriadores a base de CFC.
	Custo: 0.700 milhões (Protocolo de Montreal)

O vínculo com o PPGM remove as barreiras financeiras e mais proprietários de edificações ficam interessados em substituir seus resfriadores ineficientes e realizar estudos de viabilidade.

	Resultado 4: o PPGM está

disponível para estimular

investimentos EE via ESCOs.
	Custo: 12.000 milhões

O financiamento de EE ainda é uma prioridade, mas o levantamento destes findos não é estrategicamente coordenado ou objetivado.  Atividades de financiamento de EE ainda são dominadas por fundos do governo, com taxas baixas de gastos para créditos disponíveis, uma vez que organizações estaduais não possuem uma equipe qualificada e não têm experiência no uso de empréstimos para financiar medidas de EE.  Poucas ESCOs podem agora tomar emprestado de Bancos comerciais; elas usam o fundo ANEEL e seus próprios fundos ou parte dos fundos do cliente. O PROESCO possuem alguns empréstimos em seu portfólio, mas  o voluma ainda é baixo, devido ás barreiras mencionadas acima.
	Custo: 130.412 milhões

A criação do PPGM resultou em um portfólio de projetos de EE com um alto potencial de replicabilidade.  Os projetos também oferecem informações sobre técnicas bem sucedidas e de custo compensador.  As informações de projetos podem ser compartilhadas com outros investidores em potencial.  O uso de empréstimos é enfatizado para estimular o custo efetivo de investimentos de EE.  Barreiras chave no investimento em EE, com a falta de projetos bem elaborados para financiamento junto ao banco, falta de conhecimento dos benefícios do investimento em EE foram de vez reduzidos.


	Custo: 118.412 milhões

GEF: 10.195 milhões

BID: 15.000 milhões

Beneficiários/ESCOs: 93.217 milhões

Melhora da qualidade de auditorias de energia e estudos de viabilidade quanto a sistemas de EE e a substituição de resfriadores sem o uso de CFC

Aumento da credibilidade das ESCOs beneficiando as garantias do PPGM, e assim facilitando o acesso a financiamentos de bancos comerciais.

	Resultado 5, M&E
	Custo: 0.0 milhões
	Custo: 0,260 milhões
	Custo: 0,260 milhões

	Resutltado 6: PM
	Custo: 0.0 milhões
	Custo: 1,387 milhões
	Custo: 1,387 milhões

GEF: 0,490 milhões; MMA (gestão do projeto) e beneficiários (gestão de investimentos de projeto): 0,897 milhões

	Custos Totais
	12,960 milhões
	136,274 milhões
	123.314 milhões
GEF: 13.500 milhões 

MP: 1.000 milhões

BID: 15.000 milhões

Beneficiários: 93.217 milhões (cash)

Espécie (MMA): 0.414 milhões

Espécie (beneficiários): 1.143 milhões


Redução da Emissão 
113. Para realizar uma avaliação da redução da emissão de carbono gerada através deste projeto, existem várias suposições:
Reduções Diretas de Emissões 

114. Em um primeiro passo, a avaliação da redução direta de emissões foi realizada com base em que US$25.000.000 estariam disponíveis para o uso do PPGM (US$10 milhões do GEF e US$15 milhões do BID). Os US$ 25.000.000 serão direcionados como reserva contra reivindicações que possam ser feitas pelo não cumprimento de reduções de consumo de energia garantidas pelas ESCOs. Para avaliar as economias que poderia ser geradas pelo projeto a ser garantidas pelo PPGM, assumimos que o projeto médio a ser apresentado ao PPGM necessitaria de um investimento total de US$ 372.869 (incluindo juros a serem pagos pelo empréstimo) e gerando economias de no mínimo US$ 100.00 por ano para um período de 5 anos. Assumimos que o PPGM cobrirá somente 90% do não-cumprimento, e que a ESCO será responsável pelos primeiros 10% de economias não atingidas. 

115. Estima-se mais que aproximadamente 250
 projetos durante um período podem ser cobertos pelo PPGM durante os 7 anos do projeto PNUD/GEF. Baseado em uma média de US$ 0.125/kWh do custo da eletricidade e na vida útil de 20 anos das medidas de eficiência energética implantadas, o PPGM poderia gerar diretamente 4.0 milhões MWh de economia
. Usando-se o coeficiente de emissão para o Brasil de 0.502 de tCO2/MWh (como recomendado na publicação intitulada ‘Brazilian Greenhouse Gases Emissão Baseline from Electricity Generation) permite avaliar as reduções diretas cumulativas das emissões do projeto em 2.008 Mt CO2 (milhões de toneladas de CO2).
Redução direta pós projetada de emissão

116. Uma vez que o PPGM continuará a operar após a conclusão do projeto, ele é necessário para calcular a redução da emissão do CO2 que provirá do novo investimento depois da expiração do projeto. O volume dos fundos é inicialmente de US$ 25 milhões. A correção de algumas falhas (para quais o PCGs tem que ser usado) para financiar estará disponível para garantir investimentos adicionais. Usando-se um fator ´turnover 4 ', a redução de emissão direta pós projetada pode ser estimada em:

4 x 2.008 Mt CO2 = 8.032 MtCO2.

Redução indireta de emissões
117. A redução indireta de emissão pode ser calculada ao se avaliar quantas vezes os investimentos feitos durante o projeto e os impactos diretos do projeto serão replicados (por exemplo, pelo aumento de conscientização e capacitação), não incluindo o pós- (mencionado acima).  Utilizando-se do fator de replicação sugerido igual a ‘4’ para as estruturas de crédito e garantias propostas pelo ‘GEF Manual for Calculating GHG Benefits of GEF Projects’ ( manual GEF para o cálculo de benefícios GHG para projetos GEF), um fator de causalidade conservador de 60% (nível de conforme as regras estabelecidas no GEF), podemos estimar que as reduções de emissões indiretas a ser geradas pelo projeto são iguais a:

0.8 x (2.008 + 8.032) MtCO2 = 8.032MtCO2.

Redução global de emissões
118. Baseado nessas cifras, estima-se que a redução global de emissões a ser gerada pelo presente projeto

são:

2.008 + 8.032 + 8.032 = 18.072 milhões de toneladas de CO2

      Custo por GEF por tonelada de CO2 evitado:

13,500,000 /8.032 MtCO2 = USD 0.75 por tonelada de CO2
7. estrutura de resultados estratégicos (SRF)

Tabela 10 - Estrutura de Resultados Estratégicos

	Estratégia do Projeto
	Indicadores Objetivamente Verificáveis

	Meta:
	Influenciar, transformar e desenvolver o mercado para edificações com eficiência energética no Brasil e caminhar em direção a um consumo mais sustentável de energia com menos uso intensivo de carbono no país.

Com esse projeto, o Brasil melhorará significativamente as condições gerais pelas quais as medidas de EE são implantadas em todos os setores da economia. Proprietários/mantenedores de edificações públicas e privadas terão a possibilidade de aproveitar as economias de energia em suas edificações através de suporte técnico e financeiro de empresas de serviços EE tais como as ESCOs.

	
	Indicadores
	Cenário de Referência (no caso da ausência do projeto)
	Objetivo
	Fontes de Verificação
	Riscos e Premissas

	Objetivo do Projeto:

Fomentar investimentos em

EE em edificações públicas e

privadas no Brasil com ênfase

em equipamentos HVAC.
	· Aumento no número e nas receitas anuais de desenvolvedores de projetos EE.

· Taxa de proprietários/mantenedores de edificações públicas e privadas que usam serviços de ESCOs para melhorar o consumo de energia (no mínimo 80%)

· Número de FI que oferecem serviços de garantia de economia em energia

· Número de novos projetos implementados de EE usando o PPGM ou mecanismo similar devido ao Projeto
	· Muito poucos

proprietários/mantenedores

de edificações incorporaram medidas de EE.

· As operações em imóveis

governamentais não

especificam valores mínimo de desempenho em EE.

· Profissionais e

desenvolvedores não

entendem os princípios

básicos de EE.

· As instituições
financeiras não estão cientes de como elas podem apoiar o desenvolvimento do mercado de EE.
	· Aumento no investimento de EE em edificações públicas e privadas de US$ 93 milhões

· Os bancos locais fornecem financiamento de 70% de projetos de EE.

· Pelo menos 10 FIs e quantias (pelo menos $ 123 M no total) de investimentos de EE financiadas devido ao Projeto, inlcuindo FIs locais

· Pelo menos 250 projetos implantados, resultando em redução de emissão direta de CO2.     de 2 MT CO2.     e indireta pós projetada de 16MT CO2.    .

· Melhorias em kWh por m2 de espaço nas edificações 
	· Projeto

· Relatório bianual de

       progresso

· Avaliações em médio prazo independentes

· Avaliação

       Final do

       Projeto

	· Governo adota a estrutura necessária

       institucional e de

        regulamentação.

· Governo deseja

       “dar o exemplo”

        adotando o Plano

       de promoção de

       EE em seus

       próprios imóveis.

· Forte apoio de profissionais e

       bancos para a

       promoção de EE.


	
	Indicadores
	Cenário de Referência (no caso da ausência do projeto)
	Objetivo
	Fontes de Verificação
	Riscos e Premissas

	Resultado 1:

Ampliação de

investimentos em EE

através do CB para

edificações públicas e

privadas


	· Oferta de EE totalmente

funcional no setor de

edificações privadas

·  Oferta de EE totalmente

funcional no setor de

edificações públicas

· Fornecedores de

Produtos e Serviços EE

treinados


	●  Capacidade

limitada em termos

de oferta de EE

pelo mercado local 
	● Capacitação do mercado de EE

para edificações em progresso no

Ano 1

● Melhoria em Eficiência de HVACs

no Brasil reforçada no Ano 5


	● Arquivos de

Projeto

● Relatórios de

Progresso

● Relatórios de

Workshop de

Avaliação 
	● Apoio político

para reforçar o

mercado de EE

	Resultado 1.1:

Fortalecimento da

capacitação de provedores

locais de

produtos/serviços de energia, através de

eventos de treinamento.

	● Número de envolvidos

(gerentes de imóveis, fornecedores de equipamento, empresários, ESCOs) aconselhados ou treinados (ata 1.400 fornecedores de

produtos/serviços)

●  Número de transações apoiadas pelos serviços

TA do Projeto (mais de 90)

●  Feedback sobre a qualidade e relevância da assistência do projeto

(80% dos beneficiários

apresentando avaliações

de “muito bom” para a

TA);


	●  Capacidade

limitada de

fornecedores de

produtos/serviços
	●  Fortalecimento de 1400 ESCOs,

fornecedores de Equipamento,

associações de

proprietários/mantenedores de

imóveis, associações de

engenheiros, instituições de

Ensino Técnico e Universidades

●  Unidade de Gerenciamento do Projeto estabelecida ao final do Ano 1
	● Publicação

oficial do

Governo

● Minutas de

reuniões

● Relatório de

Progresso do

Projeto

● Relatório de M&E 
	● Governo

brasileiro apóia

projetos EE

● Profissionais do

setor de EE

participam nas

atividades do projeto

	Resultado 1.2: Todos os

envolvidos no mercado de

EE têm grande

consciência e interesse em

implementar as medidas

de EE.
	● Número de pessoas do

setor de edificações

públicas e privadas

treinadas (até 5.000

pessoas)

● Número de pessoas

envolvidas alcançadas

pelas publicações do

Projeto (ao menos 2.000)

●  Número de visitantes

únicos do website do

Projeto (no mínimo

1.000 por mês após 6

meses de lançamento do

website)
	● Atividades

limitadas de EE

conduzidas pelas

Autoridades sobre

os benefícios de EE

para os agentes do

mercado
	● Até 5.000  participantes do setor público e privado informados

 sobre os benefícios do projeto
	● Arquivos de

Projeto

● Publicações

oficiais do

Governo

● Campanha de

conscientização e relatórios

de avaliação
	● Governo

brasileiro apóia

projetos EE

● Profissionais do

setor de EE

participam nas

atividades do

projeto


	
	Indicadores
	Cenário de Referência (no caso da ausência do projeto)
	Objetivo
	Fontes de Verificação
	Riscos e Premissas

	Resultado 2:

Acesso a serviços de EE e

financiamento comercial

ampliado pra o setor de

edificações públicas com o PBI
	● Processo de licitação

de EE para

edificações públicas;

Programa PBI para

edificações públicas

em operação ao final

do projeto
	● O mecanismo de

compra atual para o

setor público é

somente através do

menor custo.
	● Modelo para o PBI

projetado ao final do

primeiro ano.

● Plano de promoção de

EE para o setor público

redigido e submetido ao

Governo para adoção até o final do Ano 2
	● Publicações

    oficiais do

    Governo

● Relatório de M&E
	● Disposição do

Governo e de

entidades públicas em

incorrer em custos

adicionais para as

medidas de EE

	Resultado 2.1: Estabelecendo

uma estrutura institucional para

o desenvolvimento de projetos

de EE no setor público.
	● Validação do

Programa EE para o

setor Público com no

mínimo 15 licitações

por ano
	● Capacidade

institucional limitada

para realizar a

promoção do

Programa EE
	● Estrutura Institucional

para a promoção de EE aprovada ao final do Ano 2
	● Publicações

oficiais do

Governo

●  Relatórios de

Progresso
	● A estrutura

institucional para EE

responde às

especificidades

econômicas, sociais e

culturais locais

	Resultado 2.2: Aumento de

Projetos EE realizados pelo

Governo de acordo com o

enfoque de ESCO

(proprietários/ mantenedores de

Edificações públicas expostas

ao programa PBI de forma a ter

acesso a serviços EE e aplicação

de suas recomendações);
	● Número de ESCOs e

proprietários/mantenedores
de edificações

treinados no

programa PBI (no

mínimo 400 pessoas)

●  Uso da abordagem

PBI para processos

de licitação em

edificações públicas
	● Não há processo de

licitação para

edificações públicas

com contrato de

desempenho
	● 15 licitações  por ano

baseadas no conceito

de PBI (em média)
	● Relatório bi-anual

● Relatório de

Avaliação a

médio prazo

● Relatórios de

Progresso
	● Possibilidade de

regulamentação de

promoção de EE

adotada pelo Governo

permitindo o uso do

conceito PBEETB

	Resultado 2.3: Capacitação

oferecida a Proprietários/

mantenedores de Edificações

públicas e a ESCOs no

desenvolvimento e

implementação de projetos pilotos selecionados para o setor

de Edificações públicas.
	● Capacitação

fornecida a

organizações de

Edificações públicas

é efetiva para a

demonstração de

implementação de

projetos EE

● Número de ESCOs

com assistência
técnica para o desenvolvimento de projetos públicos de EE

●  No mínimo 80% de

satisfação expressa

pelas organizações de

edificações públicas

em TA

 
	● Possibilidades

limitadas de

capacitação em EE

para proprietários/mantenedores de edificações públicas

● Experiências

limitadas em EE em

projetos de edificações públicas 

● Experiências

limitadas em projetos

ESCO em edificações

públicas
	● 5 projetos piloto para o

setor público de

edificações ao final do Ano 3

● No mínimo 3 ESCOs com assistência técnica

para o desenvolvimento

de projetos públicos de EE
	● Relatório bi-anual

● Publicações

oficiais do

Governo

● Relatório de

médio prazo
	●  Reforma do setor

público para EE

adotada pelo Governo

para habilitar projetos

ESCO


	
	Indicadores
	Cenário de Referência (no caso da ausência do projeto)
	Objetivo
	Fontes de Verificação
	Riscos e Premissas

	Resultado 3:

Ampliação de interesse na

substituição de resfriadores

ineficientes em Energia que

usam CFC
	● Projeto total do

programa

satisfazendo o

Protocolo de

Montreal com relação

à remoção de

equipamento que usa

CFC
	● O inventário aceito de resfriadores com uso de CFC é de 1.000 resfriadores

centrífugos.
	● Até 36 projetos de demonstração de substituição de

resfriadores utilizando-se

de co-financiamento

MLF implementados ao

final do Ano 2

● Programa promocional

eficaz de substituição

de resfriadores com CFC
	● Relatórios bianuais

●  Relatório de

médio prazo

●  Publicação técnica
	● O desenho do Projeto

satisfaz os

requerimentos do

Protocolo de

Montreal e

especificidades locais

	Resultado 3.1: Suporte técnico

fornecido para profissionais em

melhorias de EE combinado

com substituição de equipamento HVAC.
	● Número de profissionais

treinados na substituição de

resfriadores ineficientes (com

CFC ou não)
	· Nenhum
	● 120 profissionais

(ESCOs e Empresários)

no segmento específico

de substituição de

resfriadores (com e sem CFC)
	● Relatório de M&E

●  Relatórios de

Progresso

● Relatório de

médio prazo
	● Profissionais

cooperam com a

Unidade de

Gerenciamento de

Projeto

● Dados do programa

de monitoramento

(ver Resultado 3.3)

confirmam ganhos

em eficiência dos

projetos demonstrativos

	Resultado 3.2: Manuais Técnicos redigidos para profissionais
	● Número de profissionais que usam projetos dos guias

práticos para auxiliar

na substituição de

resfriadores com CFC
	· Nenhum
	● 60 profissionais usando os guias práticos

● Pelo menos 2 guias  práticos publicados sobre substituição de

resfriadores com CFC
	· Publicação de guias práticos
	Material de diretrizes

desenvolvido no Ano 1  

	Resultado 3.3: Projetos piloto

para avaliar o impacto do

programa proposto de

substituição de resfriadores que

usam CFC.
	● Número de projetos

demonstrativos (36 substituições de

resfriadores com CFC)

● Monitoramento do consumo de energia em alguns imóveis   
	· Nenhum
	● Até 36 projetos de demonstração
propostos são

implementados para validar a recuperação

de CFC e ganhos em EE
	● Contratos com

mantenedores

●  Relatórios de

Monitoramento
	● Disponibilidade de

bons locais de teste

(imóveis públicos

pata projetos piloto)

● Dados do

monitoramento dos
projetos piloto são

relevantes 

	Resultado 4:

O PPGM está disponível para

estimular investimentos em EE através de ESCOs.
	● O PPGM está operacional

●  Número de ESCOs e/ou instituições financeiras que usam

garantias em carteira tais como o PPGM
	● Poucas ESCOs

podem pedir

empréstimos a

bancos, elas usam os

fundos da ANEEL e

seus próprios ou,

parcialmente, fundos

dos clientes.
	● Pelo menos 250 projetos aprovados através do PPGM com respectivas garantias
	● Relatório bi-anual

● Auditoria

Financeira

● Relatório de

médio prazo

● Relatório Final
	● Vontade e interesse

das Instituições

Financeiras em ter

acesso ao PPGM


	
	Indicadores
	Cenário de Referência (no caso da ausência do projeto)
	Objetivo
	Fontes de Verificação
	Riscos e Premissas

	Resultado 4.1: Os bancos

locais começam a lidar com

economias de energia como

forma de garantia na sua matriz

de avaliação de empréstimos.
	● Número de Instituições

financeiras que definiram segmentos

alvo para financiamento de EE

e realizaram mudanças significativas nos procedimentos internos

● No mínimo 2 funcionários em 10

Instituições financeiras que sabem

como acessar, estruturar e monitorar

empréstimos/garantias para transações EE
	● Um número limitado de projetos EE no setor HVAC são implementados

devido a falta de

financiamento, falta

de credibilidade na

avaliação de

economia das ESCOs
	● Projeto de novas estratégias para cada FI

participante nos Anos 1 -2 em resposta a

solicitações de ESCOs

e outros profissionais
● Novos produtos

financeiros disponíveis no mercado EE no Ano 2

● No mínimo 5

instituições financeiras

que definiram

segmentos alvo para financiamento de EE
	● Relatório de

Projeto

● Publicação de FIs

● Relatórios de

Progresso

● Relatório de M&E

	 ● Profissionais do

mercado financeiro

cooperam com o

PMU para

desenvolver produtos

adequados para o

mercado de EE

●  Informações de

ESCOs confirmam a

eficiência em custos

de medidas EE

resultantes de

projetos de demonstração

	Resultado 4.2:

O PPGM foi experimentado e está totalmente operacional.
	● Número de projetos aprovados pelo

PPGM

●  Quantidade de garantias fornecidas

para projetos qualificados

●  Número de ESCOs apoiadas pelo PPGM
	· Nenhum
	● No mínimo 90 projetos aprovados sob o PPGM com respectivas garantias
	●  Relatório de

Projeto

●  Publicação de FIs

●  Relatórios de

Progresso

● Relatório de M&E
	● Modelos de Contratos

de Desempenho

Energético (ECP)

cumprem com as

regulamentações

nacionais empresariais

	Resultado 5:

Gerenciamento de Projetos e

M&E implementados
	· Um relatório de progresso disponível ao ano.

· Vigência do M&E no prazo determinado
	· Nenhum
	· 100% do Projeto planejado e atividades de monitoramento e avaliação completadas.
	· Relatórios anuais

· Relatórios de M&E 
	O PMU é estabelecido e funcionando adequadamente.

	Resultado 6:

Apoio no Gerenciamento do Projeto
	· Objetivos e Resultados do Projeto 

· Alinhamento das políticas do setor com os objetivos de projeto de EE
	· Integração mínima de questões de EE em programas de edificações do governo
	· Todos os relatórios de todo o projeto são entregues dentro do prazo

· Os objetivos do Projeto são alcançados
	· Levantamento de partes envolvidas chave e doadores

· Declarações das políticas ministeriais e programas anuais
	Desejo das principais Autoridades de se tornarem líderes na adoção de Programas de Melhoramento de EE no Brasil


seção c. orçamento do projeto

119. O total proposto de créditos GEF concedidos para a implantação do projeto é US$ de 13,5 milhões. O detalhamento do orçamento encontra-se apresentado na tabela 12 abaixo.  O UNDP, através de fundos aprovados sob o Fundo Multilateral para Implantação do Protocolo de Montreal, contribuirá com US$ 1 milhão em resposta ao Resultado 3 do projeto; entidades participantes do setor privado, incluindo bancos locais e outros agentes do setor privado, contribuirá com os investimentos de EE na ordem de US$ 93,22 milhões, e a BID contribuirá ao PPGM com US$ 15 milhões . O governo fornecerá US$ 0.90 milhões para a gerência do projeto (contribuição em espécie). O total da entrada do co-financiamento é de US$122, 774 milhões.

Tabela 11
Estrutura Financeira do Projeto

	EE em Edificações no Brasil
	GEF
	Co-fin
	BID (financeiro)
	Protocolo de Montreal
	Bancos, usuários, ESCOs
	MMA (não-financeiro)
	Bancos, usuários, ESCOs

	1 Capacitação em Edificações de EE
	1.368.170
	500.000
	
	
	
	
	500.000

	2 EE em Edificações Públicas
	1.183.330
	160.000
	
	
	
	
	160.000

	3 Resfriadores EE sem o uso de CFC
	-
	1.000.000
	
	1.000.000
	
	
	

	4 Mecanismo Financeiro de EE
	10.195.000
	120.217.250
	15.000.000
	
	105.217.250
	
	

	5 M&E
	263.500
	-
	
	
	
	
	

	6. PM
	490.000
	896.750
	
	
	
	414.000
	482.750

	TOTAL
	13.500.000
	122.774.000
	15.000.000
	1.000.000
	105.217.250
	414.000
	1.142.750


Total por Doador:

	Doador
	TOTAL US$

	GEF (PNUD)
	3.305.000

	GEF (BID)
	10.195.000

	BID
	15.000.000

	Fundo Multilateral (Protocolo de Montreal)
	1.000.000

	Bancos, ESCOs, Usuários finais
	106.360.000

	MMA (não-financeiro)
	414.000

	
	136.274.000


	Nº do Award (ATLAS)
	00048524

	Nº do Projeto (ID)
	00058719

	Título do Award
	PIMS 3665 CC FSP Eficiência Energética em Edificações


	Unidade
	BRA10

	Título do Projeto
	BRA/09/G31 - Transformação de Mercado para Eficiência Energética em Edificações

	Parceria Implementadora (Agência Exec.)
	Ministério do Meio Ambiente

	Resultado GEF/
Atividade Atlas
	Parte Resp.


	Nº Fundo/

Nome

doador
	Orçamento /Atlas - 

Código

conta
	Orçamento ERP/Atlas

Descrição/

Entrada
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Ano 6
	Ano 7
	Total US$

	Resultado 1:

Ampliação de

investimentos em EE

através do CB para

edificações públicas e

privadas


	MMA
	GEF

62000
	72100
	Serviços Contratuais – Emp.
	40.000
	40.000
	40.000
	40.000
	30.000
	30.000
	18.420
	238.420

	
	
	
	71200
	Consultores 

Internacionais
	20.000
	20.000
	15.000
	15.000
	15.000
	15.000
	15.000
	131.250

	
	
	
	71300
	Consultores 

Locais
	80.000
	80.000
	76.000
	75.000
	75.000
	75.000
	130.000
	590.000

	
	
	
	71600
	Viagens
	60.000
	60.000
	50.000
	40.000
	40.000
	30.000
	36.250
	300.000

	
	
	
	72200
	Equipamentos e Mobiliário
	2.000
	2.000
	1.000
	1.000
	1.000
	1.000
	1.000
	10.000

	
	
	
	72500
	Suprimentos
	300
	100
	200
	100
	100
	100
	7.100
	8.000

	
	
	
	72800
	Equipamento Técnico de Informação
	2000
	-
	2000
	-
	-
	-
	5.000
	9.000

	
	
	
	73100
	Aluguel e principais Premissas
	1.600
	600
	600
	600
	600
	500
	3.500
	7.000

	
	
	
	73400
	Aluguel e Equipamentos Principais
	900
	900
	900
	900
	900
	900
	5.900
	11.300

	
	
	
	74200
	Custos de Audiovisual e de Impressos
	5.000
	10.000
	5.000
	10.000
	5.000
	5.000
	10.000
	50.000

	
	
	
	74500
	Diversos
	2.000
	1.900
	1.800
	1.900
	1.800
	1.800
	2.000
	13.200

	
	
	
	subtotal
	
	212.800
	215.500
	192.500
	184.500
	169.400
	159.300
	234.170
	1.368.170

	Resultado 2:

Acesso a serviços de EE e

financiamento comercial

ampliado pra o setor de

edificações públicas com o PBI
	MMA
	GEF

62000
	72100
	Serviços Contratuais – Emp.
	14.000
	14.000
	14.000
	13.000
	13.000
	14.000
	13.000
	95.000

	
	
	
	71200
	Consultores 

Internacionais
	16.000
	18.000
	18.000
	16.000
	16.000
	8.000
	58.500
	150.500

	
	
	
	71300
	Consultores 

Locais
	70.000
	70.000
	70.000
	60.000
	60.000
	60.000
	227.630
	660.000

	
	
	
	71600
	Viagens
	35.000
	40.000
	40.000
	35.000
	35.000
	20.000
	20.000
	197.000

	
	
	
	72500
	Suprimentos
	5.000
	2.000
	-
	2.000
	5.000
	-
	0
	7.000

	
	
	
	72800
	Equipamento Técnico de Informação
	4.000
	4.000
	-
	-
	2.000
	-
	0
	9.000

	
	
	
	73100
	Aluguel e principais Premissas
	1.300
	1.300
	1.300
	1.400
	1.500
	1.600
	0
	7.000

	
	
	
	73400
	Aluguel e Equipamentos Principais
	1.400
	1.400
	1.400
	1.500
	1.500
	1.600
	0
	5.830

	
	
	
	74200
	Custos de Audiovisual e de Impressos
	5.000
	5.000
	5.000
	5.500
	5.500
	5.500
	5.500
	37.000

	
	
	
	74500
	Diversos
	2.000
	2.000
	2.000
	2.500
	2.500
	2.000
	2.000
	15.000

	
	
	
	subtotal
	
	153.700
	157.700
	151.700
	136.900
	142.000
	112.700
	326.630
	1.183.330

	Monitoramento, aprendizado, feedback adaptativo e avaliação
	PNUD
	GEF

62000
	71200
	Consultores 

Internacionais
	35.000
	-
	-
	35.000
	-
	-
	52.967
	122.967

	
	
	
	71300
	Consultores 

Locais
	17.000
	-
	-
	17.000
	-
	-
	36.266
	70.267

	
	
	
	71600
	Viagens
	14.000
	-
	-
	14.000
	-
	-
	7.000
	35.000

	
	
	
	74100
	Serviços profissionais -auditoria
	-
	4.500
	4.500
	4.500
	4.500
	4.500
	8.267
	30.767

	
	
	
	74500
	Diversos
	1.000
	
	1.000
	1.000
	1.000
	500
	-
	4.500

	
	
	
	subtotal
	
	66.000    
	5.500             
	5.500              
	71.500           
	5.500            
	5.000            
	104.500         
	263.500

	Unidade Gestora do Projeto
	PNUD
	GEF

62000
	71400
	Serviços Contratuais - Individuais
	60.000
	60.000
	60.000
	60.000
	60.000
	60.000
	60.000
	420.000

	
	
	
	71600
	Viagens
	7.000
	5.500
	5.500
	6.000
	5.500
	6.000
	5.500
	40.000

	
	
	
	72500
	Suprimentos
	5.000
	5.000
	2.000
	2.000
	2.000
	2.000
	12.000
	30.000

	
	
	
	74500
	Diversos
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	
	
	
	subtotal
	
	71.000
	70.500
	67.500
	68.000
	67.500
	68.000
	77.500
	490.000

	TOTAL
	
	
	
	
	503.500
	449.200
	417.200
	460.900
	384.400
	345.000
	744.800
	3.305.000


secão d. informações adicionais

8. cartas de co-financiamento e de endosso

As cartas de co-financiamento e de endosso abaixo foram anexadas como documento individual;

	Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal
	Novembro de 2005

	BNDES 
	23 de Março de 2006

	AES Eletropaulo
	23 de Março de 2006

	Harmonia
	17 de Março de 2006

	Banco Itaú
	22 de Março de 2006

	Eletrobrás
	17 de Março de 2006

	ABESCO
	24 de Março de 2006


9. PLANO DE ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS

	Instituição
	Mandato Oficial
	Função no Projeto


	Governo

	Ministério do Meio Ambiente - MMA


	
	· Agência Executora Principal em parceria com o MMA

· Agência Principal do NPSC

· Agência Executora do Projeto de Demonstração de Resfriadores financiado pelo MLF, responsável pelo vínculo do projeto.  Líder ativo na implantação e demonstração da substituição de resfriadores a base de CFC.  As sub parcerias incluem IUM e PROZON (resultado 3).

· Co-financiamento em espécie com atividades no setor que envolve CFC

· Assistência/co-patrocínio para o treinamento das atividades

· Membro Ativo no PBI (resultado 2)

· Serviços de website fornecidos pelo MMA e MME

	Ministério de Minas e Energia - MME


	
	· Parceria com o MMA para fins operacionais e de integração do projeto.

· Responsável por integração com as atividades do PROCEL

· Membro do NPSC

· Co-financiamento em espécie para atividades de EE em edificações.

· Assistência/co-patrocínio para o treinamento das atividades

· Membro Ativo no PBI (resultado 2)

· Serviços de website fornecidos pelo MMA e MME

	BNDES  
	O BNDES é uma empresa pública federal do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da qual possui um objetivo de financiar em longo prazo atividades que contribuem para o desenvolvimento do país. 
	· Financiamento (somente no fornecimento de risco de crédito) para clientes diretamente ou através de bancos comerciais na complementação do PPGM.

· Fundos direcionados a EE incluem:

· FINAME – Compra e Financiamento de Maquinário e Equipamentos para clientes de ESCOs.

· PMAT – Iluminação Pública, Capital para Edificações Públicas

·  RELUX para Municípios

· Financiamento PROESCO, fundo especifico projetado para proteção de crédito de risco e fornecido às especificações de ESCOs.

	ANEEL
	Missão da Aneel – Propiciar condições favoráveis de forma que o mercado de eletricidade possa se desenvolver dentro de um ambiente equilibrado entre seus agentes, para o benefício da sociedade.  Obriga as empresas de distribuição de energia elétrica a investirem em Pesquisa e Desenvolvimento (R&D), e em programas de EE.
	· Co-financiamento através dos programas de EE exigidos.

· Financia o projeto.

    

	Organizações Internacionais

	PNUD-Brasil 


	Fornecimento de subsídios TA para vários projetos ambientais e energéticos do GOB.
	· Agência Implementadora do GEF;

	BID
	Fornecimento de subsídios TA para vários projetos ambientais e energéticos do GOB
	· Agência co-implementadora responsável pela supervisão do PPGM (Resultado 4) como descrito nas diferentes seções dos projetos.

	USAID (Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional), 


	Assistência técnica e subsídios para o desenvolvimento de países provindos do Governo dos Estados Unidos incluindo vários projetos ambientais e de eletrificação.
	· Colaboração nos primeiros dois anos se desejar reforçar na edificação pública.  Programa de Energia após 2007 não é ainda garantido.
· Orientação ao PBI devido aos trabalhos anteriores.

	Banco Mundial


	Fornecimento de empréstimos e subsídios TA para os vários projetos ambientais e de energia do Governo
	· Integração das atividades das iniciativas de EE dos três países (Índia, China e Brasil).

· Integração das atividades do setor ambiental e energético.

	IFC 
	Concessão de empréstimo para vários projetos de energia e ambientais do setor ou capital para ESCOs.
	· .Integração das atividades no setor ambiental e energético.

	Setor Privado

	AES-ESCO, ESCO Light, Efficience, etc

Harmonia, seguradoras privadas.
	Utilidade do setor privado integra ESCOs com interesse no mercado em ascensão, incluindo co-financiamento de suas obrigações da ANNEL
	· Assistência/participação no PPGM

· Participação como implementadores ativos

· Co-financiamento pelo acesso aos fundos da ANEEL especialmente para os setores públicos e privados

	ITAU, Banco Real, etc.
	Bancos com interesse específico no setor de EE
	· Financiamento para ESCOs 

	Associações Acadêmicas e Profissionais

	ABESCO (Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia)


	A missão da ABESCO engloba a promoção da indústria de EE no Brasil e na melhora competitiva de empresas brasileiras através da sustentabilidade.
	· Membro conselheiro do BPBEEI

· Potencial co-organizador de atividades de treinamento/marketing focado em ESCOs.

· Beneficiário de atividades de treinamento/marketing

	ABRAVA 

(Associação Brasileira de refrigerações, ar condicionado, ventilação e aquecimento) 
	Associação de fabricantes e instaladores de HVAC


	· Colaboração junto à ESCOs na implantação de projetos (em operação e potencialmente em marketing, acesso para clientes)

· Integração de descarte/aproveitamento adequado de CFC usados

· Integração do treinamento sobre HVAV (treinadores e treinandos)

	Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN)
	
	· Potencial treinando/parceiro e integração aos bancos para financiamento de programas de EE


10. REGRAS OPERACIONAIS DO PPGM

	
	MECANISMO DE GARANTIA DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (“PPGM”)

SUJEITO A APROVAÇÃO DE CRÉDITO E APROVAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR DO BID



	Estrutura do PPGM 
	O GEF depositará até US$ 10 milhões juntamente com o BID. Este depósito será usado como garantia da perda (first loss) pela emissão feita pelo BID das Garantias de Crédito Parciais (“PCG ") com uma quantidade máxima através do PPGM no momento de qualquer emissão do PCG de US$ 25 milhões e uma exposição de risco líquida máxima do BID de US$ 15 milhões no momento da emissão do OCG. O PPGM será controlado pelo administrador terceirizado que pedirá ao BID para emitir PCGS para projetos que cumprem os Critérios de Qualificação. A parte do depósito do GEF pode ser usada para financiar os custos do administrador e outros custos operacionais do PPGM.

O BID será o Fiador do depósito GEF.  O GEF arcará com as perdas (first loss) no portfólio agregado, não proporcionalmente conforme o PCG.

  

	Disponibilidade  e Prazo do Empréstimo


	As PCGs serão emitidas durante um período de 5 anos e cada PCG terá vencimento máximo de 7 anos (ou seja máximo de 12 anos de prazo para o PPGM).



	Critérios de Qualificação
	Os projetos de EE no Brasil realizados pelas ESCOs que são em sua maioria de entidades dos Países Membros do BID, excluindo quaisquer projetos com partes interessadas ativas nos setores na Lista de Excluídos do BID.  Outros critérios seriam as tecnologias comprovadas, certos tipos de Contratos de EE, e tamanho máximo e mínimo de projetos ( a média do tamanho do projeto, ou seja, a total economia de energia estimada de US$ 500,000). Os projetos devem também estar em conformidade com a integridade do BID e Exigências Ambientais e Sociais que seguiriam as exigências típicas para FIs e a serem administradas pelo Administrador.


	Garantias de Crédito Parcial (PCG) 
	As PCGs englobam as duas categorias:

Garantias de Desempenho;

Garantias de Risco Total.

As PCGs podem ser emitidas como garantias co-financiadas durante o programa do BNDES, o PROESCO, do qual o BNDES financia os 100% de empréstimos  bancários comerciais a ESCOs mas assumem até 80% do risco de reembolso. A garantia de co-financiamento cobriria até 20% do empréstimo bancário. O BNDES convidou o BID para compartilhar até 20% do risco de projetos PROESCO. As PCGs podem também serem usadas para garantir empréstimos bancários fora do PROESCO. 



	Riscos Garantidos
	As PCS cobrirão os seguintes riscos usando a forma padrão PCG:

a) Garantias de Desempenho:  déficits em volumes de economia de energia realizada devida por Clientes através de Contatos de EE como resultado de baixo desempenho técnico.

b) Garantias de Risco Total: falta de pagamento a uma utilidade de empréstimo ou de desconto por uma razão qualquer.



	Beneficiários dos PCGs
	Clientes ou Bancos Comerciais.

Bancos Comerciais



	Reembolso 
	As ESCOs assinarão um Acordo de Reembolso do qual serão responsáveis a reembolsar o BID por quaisquer dispêndios sob a PCG.



	Limites de exposição de riscos
	A exposição a risco não excederá 50% da economia de energia projetada do projeto de EE (de acordo com a política do BID, o banco pode participar até 50% do financiamento do programa).  O máximo da exposição do BID no momento da emissão da PCG, líquida do depósito do GEF, não poderá exceder US$ 15 milhões.  Existe também limites de portfólio para exposição a isco para toda ESCO.



	Administrador do PPGM
	O Administrador será selecionado pelo BID através de um processo de concorrência.  O Administrador elaborará, avaliar e estruturar as PCGs de acordo com os Critérios de Qualificação e solicitará ao BID a emissão de PCGs através do PPGM usando um formulário a ser estabelecido.  O Administrador monitorará a exposição a risco do portfólio, fornecendo taxas padrões e projetadas ao BID cada vez que uma solicitação for submetida e buscará a recuperação de qualquer PCG desembolsada.  O Administrador será remunerado por uma combinação de honorários antecipados e parte dos prêmios anuais das PCG´s.  Outros custos operacionais do Administrador poder ser financiados pelo capital ou juros obtidos oriundos do depósito do GEF.



	Moeda
	A PCG será denominada, e se chamada, desembolsada ao Beneficiário em Reais, sujeita ao Valor Máximo Agregado de PCG pendente no momento da emissão de uma nova PCG.  Os prêmios e taxas serão pagos em Reais.  O valor total pendente sob a PPGM pode ser acima de US$ 25 milhões no caso de avaliação da moeda.  



	Lei Governamental
	PCG e Acordo de Reembolso sob a Lei Brasileira se possível (sujeito à aprovação do Departamento Jurídico do BID).



	Fixação de Preço


	Cada tipo de PCG terá um valor diferenciado baseado nas taxas padrões do projeto para os riscos dentro da garantia.  O BID receberá um retorno do mercado pelo risco tomado baseado em taxas padrões e outros requisitos do mercado e levando em consideração a proteção contra perdas (first loss) proporcionada pelo depósito do GEF.

	Processo de Aprovação do PPGM
	Dada a baixa média do tamanho dos projetos de EE, a estrutura de aprovação mais eficiente que antecede a emissão da PCG pelo BID será baseada nos tamanhos dos projetos.  Para garantias abaixo de US$ 100.000, o BID emitirá a PCG dentro de um período de cinco anos após o recibo da confirmação dada pelo Administrador da conformidade do Critério de Qualificação, diretrizes de crédito e de informação.  Para garantias entre US$ 100,000 e US$ 350,000, o BID emitirá a PCG dentro de 15 dias sob uma base de não objeção.  Garantias acima de US$ 350,000 solicitariam aprovação especifica do BID dentro de um período de 20 dias.  O BID pode recusar a emissão da PCG após o recebimento da solicitação do Administrador.




11. garantia de EXPOSIÇÃO do PPGM A RISCOs e ALAVACAGEM DO INVESTIMENTO 

Um modelo financeiro foi desenvolvido para antecipar o desempenho do PPGM. O modelo financeiro calcula a alavancagem que o depósito do GEF gera, em termos do número de projetos que podem ser catalisados pelo PPGM e pelo valor correspondente do dólar americano de economias de energia de EE geradas. O modelo financeiro foi usado para desenvolver um Caso
Básico, para demonstrar provável cenário para a evolução do PPGM. Os acionadores do modelo financeiro são apresentados na tabela 13 abaixo. No modelo, o termo “tamanho do projeto” corresponde às economias totais de energia geradas pelo projeto da EE. Foi suposto que o PPGM será mais usado uniformemente para co-financiamentos junto ao PROESCO, de garantias de desempenho que não são do PROESCO e das garantias abrangentes. Para ser conservador, um lento acréscimo foi suposto para co-financiamentos do PROESCO, com intervenções não vindas do PROESCO que crescem inicialmente sob uma taxa mais rápida na ausência do total funcionamento do PROESCO.

Tabela 12 
Caso Básico - PPGM – Principais acionadores


[image: image1]
Usando estas suposições, a tabela 14 abaixo ilustra o acréscimo gradual da exposição de risco através do PPGM e sua redução subseqüente como os empréstimos garantidos são amortizados, para cada tipo de garantia e em base consolidada. Através do Caso Básico, aproximadamente 250 garantias são emitidas durante o período de uma disponibilidade de 5 anos, este volume seria originado pelo BNDES através do PROESCO, uma vez que o PROESCO é o instrumento  mais competitivo disponível para financiar projetos de EE no Brasil devido a sua baixa taxa de juros. No total, os US$ 35 de milhões de riscos de projetos de EE seriam garantidos, alavancando quase milhões dos US$ 125 milhões em economia de energia, significando que os US$ 90 milhões de economia terão sido co-financiados por outras entidades, tais como o BNDES e bancos comerciais. Os US$ 125 milhões em economia de energia são equivalentes a um fator de alavancagem do depósito do GEF de 10:125. Usando as supostas taxas padrões do Caso Básico, US$ 2,8 milhões em garantias (ou 7,8% do total das garantias) seriam anulados sobre a vida útil do PPGM e absorvidos pelo depósito do GEF.

Tabela 13 
Previsão Padrão do PPGM


[image: image2]
12. TERMOS DE REFERÊNCIA DA EQUIPE PRINCIPAL DO PROJETO 

VERSÃO PRELIMINAR
Diretor do Projeto

TÍTULO


: Diretor do Projeto

ORGANIZAÇÃO

: Ministério do Meio Ambiente

RESPONDE AO

: Comitê Diretor Nacional do Projeto (NPSC)

DURAÇÃO


: Aproximadamente 200 semanas durante 7 anos

REMUNERAÇÃO

: Proporcional com as qualificações, habilidades e experiência. 

RESPONSIBILIDADES E FUNÇÕES


· Coordenar as atividades gerenciais e de implantação estabelecidas na Documentação do Projeto (exceto Resultado 4 como especificado pela administração do PPGM); 

· Fornecer apoio e assistência ao Comitê Diretor Nacional do Projeto;

· Fornecer orientação em geral ao Gerente do Projeto e à Unidade Gestora do Projeto (PMU) na execução do projeto e auxiliar o PMU e consultores na realização de suas atividades;

· Agir como intermediário entre o PMU e o Governo do Brasil e coordenar com os ministérios envolvidos;

· Revisar e aprovar ToRs, incluindo consultores e partes contratadas.

· Revisar relatórios de consultores, revisões de orçamento do projeto e todos os outros ajustes administrativos de acordo com os procedimentos do PNUD e dos ministérios. 

· Fornecer assistência técnica nas discussões e desenvolvimento de políticas de eficiência energética; 

· Aconselhar no monitoramento e avaliação do projeto em geral;

· Realizar outras tarefas que contribuem ao pleno funcionamento do projeto.

REQUISITOS

· Funcionário do Ministério do Meio Ambiente em nível sênior.

· Pelo menos 15 anos de experiência em operação e gestão de programas e projetos de Eficiência Energética no Brasil.

Gerente Técnico do Projeto

TÍTULO


: Gerente Técnico de Projeto

ORGANIZAÇÃO

: PNUD

RESPONDE AO

: PNUD, Ministério do Meio Ambiente e NPSC

DURAÇÃO


: 336 semanas durando 7 anos (renovável a cada ano)

REMUNERAÇÃO

: Proporcional com as qualificações, habilidades e experiência. 

REQUISITOS



Os candidatos devem ter pós-graduação (No mínimo Mestrado) em uma das seguintes áreas: 

· Economias de desenvolvimento com forte ênfase em planejamento e gestão de systemas de energia; e/ou engenharia com foco em planejamento de sistemas de energia e/ou formação em economia;

· Experiência profissional em tecnologias de eficiência energética, particularmente em edificações;

· Pelo menos dez anos de experiência na área de eficiência energética;

· Pelo menos sete anos de experiência profissional em nível de gestão sênior e demonstração de habilidades gerenciais de projetos ou programas e capacidade de coordenar atividades envolvendo um amplo contingente de consultorias profissionais feitas no país e/ou internacionalmente.

RESPONSABILIDADES

Dirigir atividades técnicas do Projeto:

· Acompanhamento do gerenciamento do projeto e coordenação junto ao Coordenador Nacional do Projeto;

· Repassar planejamento;

· Intermediação entre participantes e partes envolvidas/interessadas do projeto;

· Preparação e apresentação dos relatórios de status do projeto ao Comitê Diretor do Projeto;

· Preparação dos termos de referência dos consultores e subcontratados;

· Supervisão técnica dos contratos;

· Assistência Técnica; e 

· Execução do projeto de todas as tarefas técnicas identificadas no projeto, especificadas na Documentação do Projeto.  

OBRIGAÇÕES

· Intermediar com o Coordenador Nacional no gerenciamento diário do PMU, especialmente em questões de habilidades técnicas e implantação e relatórios;

· Liderar o desenvolvimento do design do projeto em detalhes incluindo a preparação dos termos de referencia dos subcontratados, identificação e seleção de subcontratados nacionais, regionais e internacionais, orçamento de custos, planejamento do tempo, contratação e relatórios do planejamento as atividades do projeto e do orçamento;

· Coordenar atividades dos consultores e subcontratados incluindo a gestão do contrato, direção e supervisão de operações de campo, logística, suporte, revisão de resultados/relatórios técnicos, mensuração/avaliação das realizações do projeto e controle de custos;

· Supervisar a seleção de locais, perfil, análise de viabilidade e instalações existentes e acompanhamento da avaliação de opções de eficiência energética em edificações; 

· Auxiliar no design, supervisão e quando possível a entrega de atividades de treinamento e difusão do projeto e liderar a organização de workshops e disseminação dos resultados dos projetos;

· Planejar e coordenar vários workshops identificados na Documentação deste Projeto;

· Trabalhar juntamente com o Comitê Nacional Diretor do Projeto (PSC) e PNUD e com as contrapartes brasileiras (ministros, bancos, ESCOs, clientes);

· Distribuição da contribuição do GEF e outros co-financiadores de acordo com o plano de trabalho anual e relatórios financeiros.

· Preparação dos planos de trabalho anuais, relatórios financeiros e de progresso e e o APR anual (relatório anual de análise da implementação do projeto);

· Informar o NPSC e o PNUD sobre o progresso e variações no orçamento do projeto e aconselhar no direcionamento das políticas nas reuniões do PSC;

· Manter registros/atas dos procedimentos do NPSC;

· Responsabilizar-se pela qualidade e prazo dos resultados do projeto;

· Auxiliar no monitoramento e avaliação geral do projeto; e

· Realizar outras obrigações gerenciais que contribuem para o funcionamento eficiente do projeto.

RESULTADOS


· Termos de Referência finalizados para consultores e sub-contratados
· Planejamento de trabalho semestrais e relatórios financeiros

· Relatórios anuais de progresso

· Atas de reuniões do PSC

· Calendário de workshops e reuniões do projeto.
País: BRASIL
Indicador(es)/Resultado(s) UNDAF:

Resultado 5. Uso mais eficiente de recursos disponíveis para promover um desenvolvimento econômico mais equilibrado e mais sustentável. 

Indicador(es)/Resultado(s) esperados: 

5.2 Políticas Públicas com aumento da integração e atalhos da dimensão ambiental em suas elaborações, implantações e gestões.
Indicador(es)/Resultado(s) esperados: 

Serviços MUFF linha 3.3 – Acesso aos serviços de energia sustentável.

Agência Executora





 Ministério do Meio Ambiente
Outras parcerias:





BID







Brasil











Figura � SEQ Figure \* ARABIC �1�	Uma típica estrutura de financiamento de projeto de EE usando contrato de economia compartilhada como garantia
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Comitê Nacional Diretor do Projeto
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Gerente Nacional do Projeto
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Garantia  desemp. s/  PROESCO





Garantia Total s/ PROESCO





Caso Básico

















Suposições





%





US$





%





US$





%





US$





Tamanho do Projeto





100%





$500,000





100%





$500,000





100%





$500,000





Porçaõ de economia dos clientes





10%





$50,000





10%





$50,000





10%





$50,000





ESCO - capital





10%





$50,000





10%





$50,000





10%





$50,000





ESCO - lucros





10%





$50,000





10%





$50,000





10%





$50,000





Fluxo de caixa do service da dívida





70.0%





$350,000





70.0%





$350,000





70.0%





$350,000





Cobertura do PROESCO 





80%





$280,000





0%





$0





0%





$0





Cobertura da garantia do EEGM





20%





$70,000





80%





$280,000





80%





$280,000





Vencimento





5





5





5





Taxa padrão





2.50%





do portfolio





4.00%





do fluxo de caixa





5.00%





do portfolio





Suposição da demanda conforme % do EEGM





33.30%





$8,325,000





33.30%





$8,325,000





33.40%





$8,350,000





Crescimento da utilidade 





ano1





5%





$350,000





10%





$560,000





10%





$560,000





ano 2





15%





$1,461,250





15%





$1,563,520





15%





$1,540,000





ano 3





45%





$4,826,719





45%





$4,854,080





45%





$4,767,000





ano 4





65%





$8,136,051





65%





$8,227,520





65%





$7,944,650





   ano 5





100%





$7,526,650





100%





$8,149,120





100%





$7,827,418





Garantia de Co-financ. c/ PROESCO 








7,921,371





0





0





2,319,449





8,627,455





15,815,570





23,503,187





24,308,221





14,447,799





4,564,770





1,470,000





Exposição  líquida





-2,764,933 





-15,680 





-84,702 





-274,006 





-468,114 





-673,617 





-679,034 





-401,578 





-126,971 





-41,230 





0





Liquidação da garantia





7.88%





1.37%





2.21%





4.54%





6.97%





9.60%





11.58%





12.64%





12.96%





14.02%





0.00%





Taxa padrão





-35,070,000 





-1,148,000 





-3,836,000 





-6,034,000 





-6,720,000 





-7,014,000 





-5,866,000 





-3,178,000 





-980,000 





-294,000 





0





Redução da exposição a risco programada





35,070,000





5,740,000





13,440,000





10,990,000





3,430,000





1,470,000





Exposure increased





246





37





96





79





25





9





Nº de garantias emitidas





Total





10





9





8





7





6





5





4





3





2





1





Previsão da Exposição Consolidada 





2,536,031





0





0





284,612





2,480,644





5,028,047





7,827,418





7,944,650





4,767,000





1,540,000





560,000





Exposição  líquida





-1,521,619





0





-14,231





-124,032





-251,402





-391,371





-397,233





-238,350





-77,000





-28,000





0





Liquidação da garantia





12.64%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





5.00%





Taxa padrão





-12,040,000





-448,000





-1,344,000





-2,072,000





-2,296,000





-2,408,000





-1,960,000





-1,064,000





-336,000





-112,000





0





Redução da exposição a risco programada





12,040,000





2,240,000





4,480,000





3,640,000





1,120,000





560,000





Aumento da exposicção a risco





43





8





16





13





4





2





Garantias emitidas





Total 





10





9





8





7





6





5





4





3





2





1





Risco total da Garantia sem o PROESCO





2,808,960





0





0





1,276,800





3,373,440





5,703,040





8,149,120





8,227,520





4,854,080





1,563,520





560,000





Exposição líquida





-470,400





-15,680





-51,520





-80,640





-89,600





-94,080





-78,400





-42,560





-13,440





-4,480





0





Liquidação da garantia





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





4.00%





Taxa padrão





-11,760,000





-392,000





-1,288,000





-2,016,000





-2,240,000





-2,352,000





-1,960,000





-1,064,000





-336,000





-112,000





0





Redução da exposição a risco programada





11,760,000





1,960,000





4,480,000





3,640,000





1,120,000





560,000





Aumento da exposição a risco





42





7





16





13





4





2





Garantias emitidas





Total





10





9





8





7





6





5





4





3





2





1





Garantia de desempenho sem o PROESCO





2,576,380





0





0





758,037





2,773,371





5,084,483





7,526,650





8,136,051





4,826,719





1,461,250





350,000





Exposição líquida





-772,914





0





-18,951





-69,334





-127,112





-188,166





-203,401





-120,668





-36,531





-8,750





0





Liquidação da garantia





6.86%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





2.50%





Taxa padrão 





-11,270,000





-308,000





-1,204,000





-1,946,000





-2,184,000





-2,254,000





-1,946,000





-1,050,000





-308,000





-70,000





0





Redução da exposição a risco programada





11,270,000





1,540,000





4,480,000





3,710,000





1,190,000





350,000





Aumento da exposição a risco





161





22





64





53





17





5





Garantias emitidas





Total 





10





9





8





7





6





5





4





3





2





1





Garantia de Cofinanciamento com PROESCO








 Total do Orçamento:		$ 136,274,000 US$





Recursos alocados:	3,305,000 GEF


Governo		414,000 (não-financeiro)


Outros:


Bancos, ESCOs, usuários finais				106,360,000 


MLF	1,000,000


GEF BID	10,195,000


BID	15,000,000














Período do Programa: 2009-2013


Componentes do Programa: Energia e Ambiente 


Título do Projeto: Brasil: Mercado de Transformação de Eficiência Energética em Edificações 


Nº do “Award”/Atlas: 00048524


Duração do Projeto:	7 anos 


(Setembro 2009/Agosto 2016)


Sistema Gerencial: NEX







































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































� A Opção de Energia Hidrelétrica nos Aspectos Econômicos, Tecnológicos e Ambientais no Brazil, Ventura Filho, Altino Itaipú Binacional Foz do Iguaçu, Brasil, World Energy Council, � HYPERLINK "http://www.worldenergy.org/wec-geis/publications/default/tech_papers/17th" ��http://www.worldenergy.org/wec-geis/publications/default/tech_papers/17th�_congress


� 	A Opção de Energia Hidrelétrica nos Aspectos Econômicos, Tecnológicos e Ambientais no Brazil, Ventura Filho, Altino Itaipú Binacional Foz do Iguaçu, Brasil.


�     Veja seção sobre obstáculos para a EE no Brazil


�    Geller, H.S. (1994) O uso eficiente da electricidade: uma estrategia de desenvolvimento para o Brasil. Rio de Janeiro: INEE.


�    Informação obtida do CORE International Moving Markets for Energy Efficiency in Brazil, 1999


� O mercado global de eletricidade foi de 387 TWh em 2007, dos quais 44% foi usado em edificações (industrial, comercial, residências e utilidades públicas).  Junto com um custo de US$ 0,14/kWh e uma estimativa modesta do potencial de economia de 20% , o mercado brasileiro de EE em edificações representa aproximadamente US$ 4,77/ano.


� Taxas de juros foram reduzidas em 1,5% pelo Banco Central do Brasil em 12 de março de 2009, para 11,5% a.a.


� Somente cinco grandes ESCOs possuem renda bruta acima de US$ 1 milhão ao ano.


� Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social


� Até a presente data, Banco Itaú, BGMG, Banco do Brasil, Bradesco and CEF


� Além disso, o juros diminuíram quando o risco de cobertura original de 90% dos empréstimos foi reduzido para 80%; As ESCOs se preocupam se os bancos são capazes de financiar os outros 20%.


� O Departamento de Energia do BNDES geralmente trabalha com vários projetos de produção de energia.  Os projetos de EE com baixo orçamento são colocados por último.  Novos peritos em EE não podem ser contratados devido às atuais políticas do BNDES na restrição de novas admissões, uma vez que seus regulamentos não permitem contratar consultores externos.     


� As principais são LIGHT, AMPLA, ELETROPAULO, CPFL, ELEKTRO, CEMIG, COPEL, COELBA, CELPE, AES SUL and CEB


� Neste projeto, o setor público engloba a gestão federal, municipal e estadual, bem como os fornecedores de  serviços públicos como escolas e hospitais. 


� Existem aproximadamente 15 edifícios públicos federais e mais de 10.000 estaduais.  O treinamento debe ser distribuído em pelo menos duas cidades de cada região geográfica, para a realização de 10 repetições de cada curso.


� Apesar de que as partes envolvidas no Brasil concordem que, em média, o resfriamento de edificações representa 70% da eletricidade consumida.


� www.ipmvp.org


� Qualquer projeto com o potencial de gerar benefícios de EE em edificações seria qualificado para acessar o apoio do PPGM, uma vez de acordo com os critérios financeiros e técnicos locais.  Assim, os projetos de EE direcionados à iluminação, distribuição de eletricidade (transformadores, fator de potência), HVAC (incluindo ventilação, ar condicionado, convertor de calor, sistemas de controle de aquecimento, bombeamento, distribuição de vapor, caldeiras, resfriadores, etc.), bem como própria produção de energia, poderia ser qualificados.   Para ser o máximo eficaz em termos de custo, é provável que as ESCOs envolvam muitas das tecnologias/processos em seus projetos.


� Do total, US$ 13,5 milhões solicitados para este FSP no auxílio da remoção das barreiras políticas, financieras e teconológica que impedem a adocão de medidas e tecnologias de EE nas edificações no Brasil.  O auxílio financiero do GEF será mantido como um depósito em um banco fiduciário (trustee bank) em Nova York como garantia pela emissao das garantias feitas pelo BID.


� O BID poderia levar em consideração o aumento de sua contribuição a esquemas de garantias similares a serem desenvolvidos em outros países membros do BID uma vez que o PPGM pode ser replicado devido ao bem sucedido desempenho no Brazil através destes projetos.


� O BNDS já trabalhou com o FDIC anteriormente, incluíndo um fundo de crédito de carbonos. 


� Este estudo engloba a estimação das emissões diretas, baseado nas auditorias e planos de investimentos e em medidas de uma amostra de eficiência energética em edificações (quando estas foram implantadas ou um investimento foi feito).


� 


� 


� 	Estas são possíveis funções. As designações finais serão determinadas no início do projeto.
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